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- Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental
de Araraquara .e dá outras providências.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Gabinete do Presidente
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14801-150 - ARARAQUARA / SP

www.camara-arg.sp.gov.br
E-mail: legislativo Ocamara-arq.sp.gov.br

 
Circular nº 003 /05. Em 1º de fevereiro de 2005.

Excelentíssimo Senhor Vereador:

Em cumprimento ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno,
estamos encaminhando a Vossa Excelência, cópia do projeto de lei
complementar nº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara,
o qual de conformidade com os dispositivos regimentais de início
mencionados, durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de
março de 2005, às 15 horas, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento, para receber emendas por parte dos vereadores
e sugestões, por escrito, de associações representativas, particularmente
das associações de moradores e sua Federação.

Em anexo, transcrição do trecho do Regimento
Interno, que regula a tramitação do mencionado Plano e o respectivo
roteiro.

Prevalecemo-nos do ensejo para apresentar-
lhe os protestos de nossa alta estima e distinto apreço.

Atenciosamente,

RONALDO NAPELOSO
Presidente  

EA/MRDC

    



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

RESOLUÇÃONÚMERO 313
De 18 de dezembro de 2003

REGIMENTO INTERNO

  
TRAMITAÇÃO DO PROJETO “PLANO DIRETOR”

Artigo 308 combinado com o Art. 305 e seguintes

SEÇÃO VI

DO PLANO PLURIANUALE DO PLANODIRETOR

Art. 305. Recebido do Prefeito o Projeto de Lei instituindo o Plano
Plurianual, no prazo e na forma legal, o Presidente mandará publicar e distribuir cópias aos Vereadores,
encaminhando-oà Comissãode Tributação, Finanças e Orçamento.

8 1º Durante 30 (trinta) dias a Comissão poderá receber emendas dos
Vereadorese sugestões,por escrito, de associaçõesrepresentativas.

$ 2º No período aludido no $ 1º deste art., a Comissão promoverá
audiências públicas para recolher sugestões das associações representativas, particularmente das
associações de moradorese sua federação.

Art. 306. Durante os (45) quarenta e cinco dias subsegiientes, a

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamentoreunir-se-á sucessiva e conjuntamentecom cada uma das

outras Comissões Permanentes, para proferir parecer conjunto e incluir emendas sobre os planos e

programassetoriais da alçada de cada uma delas.

8 1º Decorrido o prazo a que se refere o caput deste art., a matéria,
com ou sem parecer, será automaticamente incluída como item único da Ordem do Dia da primeira
sessão desimpedida.

8 2º O Plano Plurianual deverá ser aprovado pela Câmara, até o dia 31
de outubro do primeiro ano de mandato do Prefeito.

Art. 307. Aplicam-se ao projeto de lei do Plano Plurianual as normas
constantes dos art. 281 a 284, deste Regimento Interno.

Art. 308. As normas desta Seção aplicam-se ao Projeto de Lei que
instituir o Plano Diretor do Município, ampliando-seneste caso para 45 (quarenta e cinco) e 90 (noventa)
dias, respectivamente,os prazos referidos no art. 305, 8 1º e art. 306, caput.  

    



ROTEIRO PARA APRECIAÇÃO DO PLANO
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO E POLITICA

URBANA AMBIENTAL DE ARARAQUARA

Permanecerá na Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de

março de 2005, às 15 horas, para receber emendas por parte dos

Vereadores, as quais deverão ser protocoladas eletronicamente

no “Setor de Protocolo” da Câmara Municipal.

Permanecerá na Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, durante 45(quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de

março de 2005, para receber sugestões, por escrito, de

associações representativas, particularmente das associações de

moradores e sua Federação, as quais deverão ser protocoladas

eletronicamenteno “Setor de Protocolo” da Câmara Municipal.

No período de 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18

de março de 2005, a Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento promoverá audiências públicas para recolher

sugestões das associações representativas, particularmente das

associações de moradores e sua Federação. 
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Durante os 90 (noventa) dias subsegientes, ou seja, até

16 de junho de 2005, a Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento reunir-se-á sucessiva e conjuntamente com cada uma

das demais Comissões Permanentes (Comissão de Justiça,

Legislação e Redação; Comissão de Obras, Serviços, Bens

Públicos e Desenvolvimento Econômico, Comissão de Ordem

Social, Transportes, Habitação e Meio Ambiente), para proferir

parecer conjunto e incluir emendas sobre o Plano da alçada de

cada uma delas.

Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, o projeto, com

ou sem parecer, será automaticamente incluído como item único

da Ordem do Dia da primeira sessão desimpedida.

O Projeto será submetido a 02 (duas) discussões e

votações, dependendo sua aprovação do voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara.

Na primeira discussão, poderão os vereadores

manifestar-se, no prazo regimental, sobre o projeto e as

emendas, assegurando-se preferência ao relator da Comissão de

Tributação, Finanças e Orçamento e os autores das emendas no

uso da palavra.      



Aprovadas emendas o projeto retornará dentro de 03

(três) dias, à Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento,

que se encarregará de incorporá-las ao texto, no prazo de

05(cinco) dias.

Esgotado o prazo da Comissão sem que a mesma tenha

procedido a incorporação das emendas ao texto, o Presidente

avocará a competência para fazê-lo no mesmo prazo.

O projeto com o texto incorporado será incluído em

pauta da sessão imediatamente subsegiente, para segunda

discussão e aprovação do texto definitivo, dispensada a redação

final.

XXXXXX
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno, a Câmara
Municipal de Araraquara, torna público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de maio de 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana
e Ambiental de Araraquara, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário de seu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras, das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões, por escrito, dessas entidades.

Araraquara, 1º de fevereiro de 2005.

+="
RONALDO NAPELOSO

Presidente

PUBLICAR POR 10 DIAS.

EA/MRDC  
resto 218
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MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE” 
EDIÇÃODO DIA: Quarta-Feira,02 fevereiro de 2005. NA:
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pROC.019/0S

GAsé-   



 
MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Quinta-Feira, 03 fevereiro de 2005.  

 

FLS 20
proc.O14/0e  



“ O  
MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Sexta-Feira, 04 fevereiro de 2005.  

    



 
COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combihádo com os artigos 305 e seguintesdo Regimento Interno, a Câmara
Municipal de Araraquara, toma público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de maiode 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipal, que institui o Plano Diretorde Desenvolvimentoe Política Urbana
e Ambiental de Araraquara, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário de seu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras, das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões,por escrito, dessas entidades.

Araraquara, 1º de fevereiro de 2005.

RONALDO NAPELOSO
Presidente  

MATÉRIA PUBLICADA NO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODODIA: Quinta-feira, 10 fevereiro de 2005.  

FLS, 290
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CÂMARAMUNICIPAL

DE ARARAQUARA  
COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno, a Câmara
Municipal de Araraquara, torna público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação. que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ouseja, E 18 de maio de 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Politica Urbana
e Ambiental de Araraquara, permanecerá na. Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário de seu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras, das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões. por escrito, dessas entidades.

Araraquara, 1º de fevereiro de 2005.

RONALDO NAPELOSO
Presidente   

MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Sábado, 12 fevereiro de 2005.  
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COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Intemo, a Câmara
Municipal de Araraquara, torna público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que

“durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de maio de 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipal,que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana
e Ambiental de Araraquara, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário de seu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras, das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões, por escrito, dessas entidades.

Araraquara, 1º de fevereiro de 2005.

 
RONALDO NAPELOSO

Presidente    
MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Terça-Feira, 15 fevereiro de 2005.
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«+ CÂMARA MUNICIPAL
É DEARARAQUARA  

COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno, a Câmara
Municipal de Araraquara, torna público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de maio de 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Politica Urbana
e Ambiental de Araraguara, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário de seu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras, das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões, por escrito, dessas entidades.

Araraquara, 1º de fevereiro de 2005.

RONALDO NAPELOSO
Presidente

  

MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE” EDIÇÃODO DIA: Quarta-Feira,16 defevereiro de 2005. ont
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COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno. a Câmara
Municipal de Araraquara. torna público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de maio de 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipai, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana
e Ambiental de Araraguara, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçameênto deste Legislativo, no; horário,deSu funcionamento,
de segundas asextas-feiras. das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões. por escrito, dessas entidades

 

Araraquara. 1º de fevereiro de 2005.

RONALDO NAPELOSO
Presidente  

MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Quinta-Feira, 17 defevereiro de 2005.  
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COMUNICADO

En obediência ao disposto no artigo 308,
combinadocom os artigos 305 e seguintes do Regimento interno, a Câmara
Municipal de Araraquara, torna público às associações representativas.
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, “até. 18 de maio de 2005. o
projeto de lei complementar nº ,001/05. encaminhado pelo Executivo
Municipal,que institui o Plano Diretor de Desenvolvimentoe PalíticaUrbana
e Ambiental de Araraquara, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário deseu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras. das 12 às 18 horas. a fim de receber
sugestões,por escrito, dessasentidades.

 

Araraquara, 1º de fevereirode 2005.

RONALDONAPELOSO
Presidente

  
MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”. 
EDIÇÃO DO DIA: Sexta-Feira, 18 defevereiro de 2005.

    



PS  
MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE” EDIÇÃODO DIA: Sábado, 19 defevereiro de 2005.

    



 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA.    DE   ASSUNTO: Circular nº 003/05 - CÂMARA MUNICKPAE-DE

ARARAQUARA - Encaminha aos nobres Edis, cópia do projeto de lei
complementar nº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara,
o qual de conformidade com os dispositivos regimentais de início
mencionados, durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de março
de 2005, às 15 horas, permanecerá na Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, para receber emendas por parte dos vereadores e sugestões,
por escrito, de associações representativas, particularmentedas associações
de moradores e sua Federação.             NOME RECIBO DATA”
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Gabinete do VereadorElias ChediekNeto

* Telefone direto - (16) 3301 0606 - FAX 3301 0630

Avenida José Bonifácio, 176.
14801-150 - ARARAQUARA - SP

E-mail:eliaschediek(Ocamara-argsp.gov.br

 
OfECN — 028/05

Araraquara, 03 de março de 2005.

PAY)

Excelentíssimo Senhor Dr.
RONALDO NAPELOSO
DD. PRESIDENTEDA CÂMARAMUNICIPAL
ARARAQUARA— SP

Plano Diretor em Araraquara, no dia 10 de março do corrente, às 19:30
horas no Plenário desta Casa de Leis, com a presença do senhor Secretário
de Desenvolvimento Urbano, o Arquiteto Luiz Falcoski

Solicitamos, que Vossa Excelência, nos
disponibilize o data show, a tela de exibição, um computador, e o
funcionário do respectivo setor, o assessor de imprensa, e filmagem, sendo

Agradecemos a atenção, aproveitamos o
ensejo para apresentar-lhe nossos protestos de elevada estimam e distinta consideração. |

Atenciosamente.

AUTORIZO <= —

O ELIAS CHEDIEKNETOa raN urtememm

VereadorDn EBDÉRET .
Mcbm/05 E .

DEUS SEJA LOlIVANA
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EMENDA Nº |

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

Dê-se à alínea c, do inciso Il, do 8 1º, do artigo 119, a

seguinte redação:

“c) interligação das linhas férreas da antiga Estrada de
Ferro Araraquara e Companhia Paulista de Estrada de Ferro, nas proximidades da
penitenciária;”

Sala de sessões, 16 de março de 2005.
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ELIAS CHEDIEK NETO

Vereador

beiRRaRea:RiONALMOPelaChitirotira)

Rbl/Emenda PLC 001 005 Art.119  
FLS. em
PROC. UU |

   



EMENDA Nº ( )/ E

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

No inciso |, do artigo 128:

Onde lê-se “...tender...”, leia-se “...atender...”.

No inciso Ill, do artigo 128:

Onde lê-se “...como...”, leia-se “...com 0...”.

Sala de sessões, 16 de março de 2005.

ELIAS CHEDIEK NETO
Vereador

 
RRINLAOpera576

Rbl/Emenda PLC 001 05 Art.128  
FisO 29!

proc.0/39/04
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Rbl/Emenda PLC 001 05 Art.136

EMENDA Nº 03

001 /05.

Acrescente-sea alínea k, no inciso Ill, do artigo 136:

“k) Capela do Cemitério São Bento.”

Sala de sessões, 16 de março de 2005. o | —
ELIAS CHEDIEK NETO

Vereador
pegadaBeONLedaoreatataCfaticssfirebars 
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EMENDA Nº / , /

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

Dê-se ao inciso Ill, do artigo 140, a seguinte redação:

“III - Estabelecer e restaurar o equilíbrio entre o direito
de exploração da informação e divulgação e o direito público de proteção aos
impactos de poluição visual e sonora na paisagem urbana;”

Sala de sessões, 16 de março de 2005.
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Rbl/Emenda PLC 001 05 Art.140  
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EMENDA Nº (19

PROJETODE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

No 8 1º, do inciso Il, do artigo 172:

Onde lê-se “..ANEXO XIII...”, leia-se “...ANEXO XII...”

Sala de sessões, 16 de março de 2005.

SS
ELIAS CHEDIEK NETO

Vereador

Rbl/EmendaPLC 001 05 Art.172
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12 e 19 de maio de 2005, às 19: 30 horas, no Plenário da Câmara Municipal
de Araraquara, sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e

Ambiental de Araraquara, com a presença do Secretário Municipal de
Desenvolvimento Urbano, o Arquiteto Luiz Antonio Nigro Falcoski.    
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Araraquara, 28 de abril de 2005.

Excelentíssima Senhora
Vereadora JULIANA ANDRIÃO DAMUS
DD. Presidente da Comissão Ordem Social, Transportes, Habitação e Meio
Ambiente
ARARAQUARA/SP

Nos termos do artigo 306, do Regimento Interno,
esta Comissão reunir-se-á sucessiva e conjuntamente com cada uma das outras
Comissões Permanentes para proferir parecer conjunto sobre o “Plano Diretor” e
incluir emendas sobre os planos e programas setoriais da alçada de cada uma
delas.

Isto posto, consultamos essa Comissão a fim de
que se manifeste sobre o dia e horário mais conveniente para que possamos
realizar esta reunião. Aguardaremos até o dia 03 de maio próximo a
manifestação dessa Comissão, caso contrario a Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento marcará a data para tal fim.

Agradecendo a atenção que for dispensada ao
presente, prevalecemo-nos do ensejo para apresentar protestos de elevado
apreço e distinta consideração.        PORSANI

te da Comissão
de Tributação, Finanças e Orçamento.

MRDC/.

Recebi CÓPIA deste documento

FLS, O Pad 08,05 06
proc. as Po Her(Eb JULIANAANDRIÃO DAMUS
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Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Telefone PABX 3301-0600 - DDD (016) - FAX 3301-0630
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Araraquara, 28 de abril de 2005.

Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLOS ALBERTO MANÇO
DD. Presidente da Comissão de Justiça, Legislação e Redação.
ARARAQUARA/SP

Nos termos do artigo 306, do Regimento Interno,
esta Comissão reunir-se-á sucessiva e conjuntamente com cada uma das outras
Comissões Permanentes para proferir parecer conjunto sobre o “Plano Diretor” e
incluir emendas sobre os planos e programas setoriais da alçada de cada uma

delas.

Isto posto, consultamos essa Comissão a fim de
que se manifeste sobre o dia e horário mais conveniente para que possamos
realizar esta reunião. Aguardaremos até o dia 03 de maio próximo a
manifestação dessa Comissão, caso contrario a Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento marcará a data para tal fim.

Agradecendo a atenção que for dispensada ao
presente, prevalecemo-nos do ensejo para apresentar protestos de elevado
apreço e distinta consideração.  MRDC/.

Recebi CÓPIA deste documentoOO ZOO?
proc. MMBOS| 70)

CAE CARLOS ALBERTOMANÇO
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Araraquara, 28 de abril de 2005.

Excelentíssimo Senhor
Vereador ELIAS CHEDIEK NETO
DD. Presidente da Comissão de Obras, Serviços, Bens Públicos e
Desenvolvimento Econômico.
ARARAQUARA/SP

Nos termos do artigo 306, do Regimento Interno,
esta Comissão reunir-se-á sucessiva e conjuntamente com cada uma das outras
Comissões Permanentes para proferir parecer conjunto sobre o “Plano Diretor” e
incluir emendas sobre os planos e programas setoriais da alçada de cada uma
delas.

Isto posto, consultamos essa Comissão a fim de
que se manifeste sobre o dia e horário mais conveniente para que possamos
realizar esta reunião. Aguardaremos até o dia 03 de maio próximo a
manifestação dessa Comissão, caso contrario a Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento marcará a data para tal fim.

Agradecendo a atenção que for dispensada ao
presente, prevalecemo-nos do ensejo para apresentar protestos de elevado
apreço e distinta consideração.          

LOS PORSANI
sidente da Comissão

de Tributação, nças e Orçamento.

MRDC/.

Recebi CÓPIA deste documento  dee Dq 
   ELIAS CHEDIEK NETO 



  | CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Telefone PABX 3301-0600 - DDD (016) - FAX 3301-0630
Avenida José Bonifácio, 176

14801-150 - ARARAQUARA— SP
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COMUNICADO

O Vereador e 1º Secretário JOSÉ CARLOS
PORSANI, Presidente da Comissão Permanente de Tributação, Finanças e
Orçamento, dando atendimento ao disposto no artigo 306, do Regimento
Interno, faz saber às entidades representativas e a quem mais possa
interessar que estará reunida com as Comissões Permanentes, a seguir
indicadas nas dependências da Câmara Municipal nesta cidade, à Avenida
José Bonifácio nº 176, a fim de apreciar o projeto de lei complementar nº
001/05, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e
Ambiental de Araraquara e proferir parecer conjunto e incluir emendas sobre
os planos e programas setoriais da alçada de cada Comissão:

a) 23/05/2005, às 09:00 horas - Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento; às 10:00 horas - Comissão de Justiça,
Legislação e Redação.

b) 24/05/2005, às 09:00 horas - Comissão de Obras, Serviços,
Bens Públicos e Desenvolvimento Econômico; às 10:00 horas
Comissão de Ordem Social, Transportes, Habitação e Meio
Ambiente.

c) 25/05/2005, às 09:00 horas — todas as Comissões Permanentes
do Poder Legislativo.   Fis. O 2d?

E ET
ES   



  & CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Telefone PABX 3301-0600 - DDD (016) - FAX 3301-0630
Avenida José Bonifácio, 176

14801-150 - ARARAQUARA— SP

www.camara-arg.sp.gov.br
e-mail: legislativo()camara-arq.sp.gov.br

Circular nº 21/05. Em 10 de maio de 2005.

Nobre Edil:

Cumprindo o disposto no artigo 306, do
Regimento Interno, ficam convocados todos os membros das Comissões
Permanentes, a seguir indicadas, para reuniões, nos dias e horários
mencionados, nas dependências da Câmara Municipal nesta cidade, à Avenida
José Bonifácio nº 176, a fim de apreciar o projeto de lei complementar nº
001/05, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e
Ambiental de Araraquara e proferir parecer conjunto e incluir emendas sobre os
planos e programas setoriais da alçada de cada Comissão:

a) 23/05/2005, às 09:00 horas — Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento; às 10:00 horas - Comissão de Justiça, Legislação e

Redação.

b) 24/05/2005, às 09:00 horas - Comissão de Obras, Serviços, Bens
Públicos e Desenvolvimento Econômico; às 10:00 horas Comissão de
Ordem Social, Transportes, Habitação e Meio Ambiente.

c) 25/05/2005, às 09:00 horas — todas as Comissões Permanentes do
Poder Legislativo.     Presideríte da Comi são de Tributação, Finanças e Orçamen    



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

ASSUNTO: Circular nº 021/05 — Vereador e 1º Secretário JOSÉ
CARLOS PORSANI, Presidente da Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento — Convoca as demais Comissões Permanentes
desta Casa de Leis para apreciar o projeto de lei complementar nº 001/05,
que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e

Ambiental de Araraquara e proferir parecer conjunto e incluir emendas
sobre os planos e programas setoriais da alçada de cada Comissão.      NOME EECihO DATA

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO SA 10 MAL s0ds

) n

CARLOS ALBERTO MANÇO | 10 MAL Snnk
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f
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MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”

EDIÇÃODODIA: Quarta-feira, 11 de maio de 2005.  
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MATÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Quinta-feira,12 de maio de 2005.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Avenida José Bonifácio,número 176 — centro

CEP 14801-150 —- ARARAQUARA-SP
www.camara-arq.sp.gov.br— e-mail legislativo()camara-arq.sp.gov.br 

Em 23 de maio de 2005.

Senhor Assessor Jurídico,

Com os nossos cordiais cumprimentos,

tendo em vista a aprovação do Requerimento nº 194/05, de

autoria do Presidente da Comissão Permanente de Finanças,

Tributação e Orçamento desta Casa de Leis - Vereador e 1º

Secretário JOSÉ CARLOS PORSANI, em sessão do último dia

17, servimo-nos do presente para passar às mãos de V. Sa.,

tendo em vista o afastamento por saúde da Procuradora

Jurídica — Dr? Ana Paula Comini Sinatura, as considerações

abaixo descritas, para análise e emissão de indispensável

parecer jurídico que subsidiará o Presidente em sua tomada de

decisão visando à contratação:

1- Estando em trâmite nesta Casa o Projeto

de Lei Complementar nº 001/05, que Institui o Plano Diretor de

Desenvolvimentoe Política Urbana e Ambiental de Araraquara,

o Presidente da Comissão de Finanças, conforme já exposto

acima, fez editar o requerimento 194/05 já aprovado pelo

Plenário;  
FLS. O COZ |
procUIIOS—  
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2 — No requerimento o autor solicita ao

Plenário sejam tomadas às providências necessárias com vista

à contratação de “Assessor Técnico” visando estudo e parecer

sobre o Projeto referido, bem como acompanhamento da

matéria e auxílio aos vereadores;

3 -— Sobre a contratação requerida

encaminhamos para auxiliar o estudo visando o parecer dessa

Assessoria, cópia da Lei 5.750/01, anexada, que dispõe sobre

a Organização da Câmara Municipal, cria o Quadro Especial

dos Servidores do Legislativo do Município de Araraquara-SP e

dá outras providências, que reza em seu Anexo “|” além de

outras especificações as atribuições de 03 (três) empregos

públicos temporários, a serem providos através de seleção

simplificada de “curriculum” e títulos, para contratações por

período igual ou inferior a 90 dias, cujos empregos estão

subordinados diretamente ao Coordenador Técnico-legislativo

— que ao final também subscreve, os quais, dentre outras

atribuições, “compete-lhes a elaboração de pareceres técnicos

em relacionados à sua área de especialização , dando suporte

aos Vereadores, às Comissões” (grifo nosso) e à Presidência,

nos assuntos relativos à elaboração legislativa,etc.

4 — Anexamos também cópia de parte da Lei

Federal nº 8.666/93 no que se refere à contratação de

profissionais por inexigibilidade (art. 25, Il e parágrafos e 26 
FLS. 299
proc.OLAPE
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Parágrafo único) ou dispensa de licitação tomando-se por base

o valor da contratação (art. 24, Il), quando hoje estimada em

até R$ 8.000,00/ano.

5 -— Juntamos também o texto “A

Contratação Direta Por Notória Especialização” do Dr. Jorge

Ulisses Jacoby Fernandes, dado à complexidade do tema, que

têm ensejado até rejeição de contas junto ao Tribunal de

Contas, para auxiliar na análise ora pleiteada.

Após a análise de V. Senhoria requerida

pelo caso solicitamos a elaboração do necessário parecer

jurídico apontando a melhor forma para a contratação do

profissional requisitado.

É o que nos cabe informar.

Atenciosamente,

E
/ E)

MARC Ss TTI CAVALCANTI ARCÉLI

Diretor
     

MANELLI

eral ordenador! Técnico Legislativo

Ao

Ilustríssimo Senhor

Doutor FERNANDO PASSOS

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Araraquara

ARARAQUARA-SP  
FLS.D 254
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REQUERIMENTO 0194/05
Aprovado em Sessão Ordinária de 17/5/2005

Autoria:
Vereador e 1º Secretário
JOSE CARLOS PORSANI

(Presidente da Comissão Permanente de Tributação,
Finanças e Orçamento)

” Requer contratação de Assessor Técnico para apreciação,
estudo e, posterior, envio de parecer sobre o Projeto de Lei
Complementar 01/05 - Plano Diretor, acompanhando e
auxiliando os vereadores na apresentação de emendas. 

Fig. 095
PROC. 013/08

        



W) CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
, É A
Utada

REQUERIMENTO NÚMERO /05. 
AUTOR: Vereador e 1º Secretário JOSÉ CARLOS PORSANI

DESPACHO:

APROVADO.

Araraquara, NTMAI2005=SS

Presidente

Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades
regimentais, seja oficiado ao Exmo. Sr. Presidente desta Casa, Vereador
Ronaldo Napeloso, fazendo-lhe sentir a necessidade da contratação de
um assessor técnico, para a apreciação e estudo, visando posterior
envio de parecer, a respeito do projeto de lei complementar n.º 01/05, do
Executivo Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de Araraquara e dá outras providências,
acompanhando e auxiliando os vereadores na elaboração de emendas
ao referido projeto.

MO.   csO 0956

proc.OS
    



   
 

LEI ORDINÁRIA 5.750/01

Dispõe sobre a Organização da Câmara Municipal, cria
o Quadro Especial dos Servidores do Legislativo do

Município de Araraquara-SP e dá outras providências.

“ Art. 24 (lotação)
“ Anexo “|” (atribuições) 
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LEI Nº 5.750 (*)  
De 21 de dezembro de 200

Projeto de Lei nº 213/01
    

Processo nº 326/01
Autor: Mesa da Câmara Municipal

de Araraquara

Dispõe sobre a Organização da
Câmara Municipal, cria o Quadro
Especial dos Servidores do
Legislativo do Município de
Araraquara-SP e dá outras
providências.

(*) - Lei Consolidada. Foram
introduzidas em seu texto, as
alterações feitas pelas Leis números
2759 de 24 de janeiro de 2002; 5761
de 21 de fevereiro de 2002; 5780 de
15 de março de 2002; 5863, de 05 de
agosto de 2002; 6002, de 06 de maio
de 2003; 6.022, de 04 de julho de
2003 e 6.187, de 09 de setembro de
2004.



  
Pré-requisitos para

investidura, descrição
e padrão de
vencimento

ANEXO 1, item 07
ANEXO IT, item 08
ANEXO IT, item 09
ANEXO 1, item 10
ANEXO 1, item 23
ANEXO IT, item 30

NOME DO POSTO Qtd 
Diretor Geral
ProcuradorJurídico
Analista de Sistemas
Técnico em Informática
Oficial Administrativo
Oficial Administrativo I

     ejnijn|jajm

     
Parágrafo Único - A representação gráfica esquemática dos

cargos que integram a estrutura da Diretoria Geral é a constante no organograma abaixo: 
   

 
  

 

 
  

 

   
   

      
  DIRETORGERAL

|

PROCURADOR
JURÍDICO

ANALISTA DE
OFICIAL OFICIAL SISTEMAS

ADMINISTRATIVO ADMINISTRATIVOI

TÉCNICO EM
INFORMÁTICA

   
COORDENADORIATÉCNICO-LEGISLATIVA

Artigo 23 - A Coordenadoria Técnico-legislativa,
hierarquizada diretamente à Diretoria Geral, sob a direção de um Coordenador Técnico-
legislativo, é o órgão de assessoramento da Câmara Municipal, dotado de uma estrutura
técnica de suporte, capaz de subsidiar a Mesa da Câmara, os Vereadorese as Comissões
em suas práticas de elaboração legislativa, bem como de fiscalização, assessoria ao
Executivo e controle da Administração Municipal.

$ 1º - Em relação aos órgãos que integram a estrutura da
administração geral da Câmara, a Coordenadoria Técnico-legislativa compete funções
opinativas, expressas em pareceres ou deliberações que, quando aceitos pelo Presidente,
passam a vincular os órgãos hierarquizados ao seu enunciado.

8 2º - Na área de Planejamento incumbe à Coordenadoria
Técnico-legislativa os estudos e o estabelecimento das diretrizes e metas que deverão
orientar a ação legislativa a fim de que o Município possa dispor de um conjunto de
normas legislativas capazes de regular as relações jurídicas de interesse local, garantido
ao cidadão o direito ao bom governo e ao desenvolvimentosustentável.

8 3º - Na área de suporte ao processo legislativo, incumbe à

CoordenadoriaTécnico-legislativa, em especial:

I - Prover a digitação e o processamento dos dados relativos à elaboração legislativa;

  



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE ARARAQUARA

II - Elaborar periodicamente os indicadores mais frequentes para avaliação da ação
legislativa;

III - Emitir parecer sobre os projetos em trâmite no legislativo em relação à sua
adequação técnica e jurídica, sempre que solicitado pelas Comissões da Câmara.

8 4º - A Coordenadoria Técnico-legislativa manterá a

Biblioteca da Câmara Municipal com o arquivo atualizado de atos normativos emanados do
Legislativo, devidamente consolidados pelas alterações subsequentes, competindo-lhe, em
especial:

I - Manter o material de apoio à elaboração legislativa, consubstanciado em livros e
tratados, sobre matérias de interesse da Câmara, modelos de atos normativos e outros
documentos que possam ser úteis na elaboração legislativa e no controle e fiscalização do
Executivo;

II - Concentrar o acesso à “internet” para pesquisas, participação em fóruns de debates e
outras atividades de interesse do Legislativo;

III - O atendimento ao público em geral para consultas ao acervo da Biblioteca.

8 5º - Incumbe à Coordenadoria Técnico-legislativa
superintender a elaboração das peças das leis de orçamento setorial da Câmara Municipal
e a análise técnica dos relatórios de gestão fiscal que serão submetidos à apreciação do
Presidente e do Plenário da Câmara.

Artigo 24 - Os cargos, empregos e funções da
CoordenadoriaTécnico-legislativasão os constantes do quadro abaixo: 

Pré-requisitos para
investidura, descrição

e padrão de
vencimento

ANEXO 1, item 11

ANEXO IT, item 14
ANEXO 1 item 35
ANEXO I, item 12
ANEXO 1, item 17

ANEXO 1, item 13

ANEXO 1, item 16
ANEXO 1, item 15

ANEXO 1, item 23
ANEXO 1, item 30

NOME DO POSTO Qtd 
CoordenadorTécnico-legislativo
Jornalista
   
Chefe de Expediente do Legislativo
Encarregado de Som e Imagem
Encarregado de Biblioteca
Auxiliar Legislativo
Assistente de Plenário
Oficial Administrativo
Oficial Administrativo I
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Parágrafo Unico - A representação gráfico-esquemática da

estrutura dos cargos, empregos e funções que integram a estrutura da Coordenadoria
Técnico-legislativa é a constante do funcionograma abaixo: 

     
      

       
  

 

 
 

 
      

 

 
    COORDENADOR

TÉCNICO-LEGISLATIVO

JORNALISTA Li ASSESSORTÉCNICO

CHEFE DE

ENCARREGADODE ENCARREGADO DE EXPEDIENTEDO
BIBLIOTECA SOM E IMAGEM LEGISLATIVO

OFICIAL OFICIAL Po
ADMINISTRATIVO ADMINISTRATIVO I AUXILIAR ASSISTENTE

LEGISLATIVO DE PLENÁRIO
     

DIRETORIA DE FINANÇAS

Artigo 25 - A Diretoria de Finanças, subordinada
diretamente à Diretoria Geral, sob a direção de um Diretor de Finanças, é o órgão de
execução da despesa e da receita da Câmara, competindo-lhe, a execução contábil
patrimonial, orçamentária, financeira e de custos da Câmara, o cumprimento das metas
fiscais e o atendimento à legislação federal e normas complementares que tratam das
finanças públicas.

& 1º - Na área de processamento da Receita e da Despesa
compete à Diretoria de Finanças, em especial:

I - Os serviços de processamento da despesa e da receita da Câmara Municipal de
Araraquara, especialmente a escrituração contábil, elaboração de balanços, balancetes e
razões contábeis;

II - As tarefas relativas à tesouraria, inclusive programações financeiras e conciliações
bancárias.

S$ 2º - Na área de planejamento financeiro e orçamentário,
compete à Diretoria de Finanças executar, sob a supervisão da Coordenadoria Técnica-
Legislativa, os estudos que subsidiarão a elaboração das peças dos orçamentos setoriais
da Câmara, bem como a elaboração dos relatórios de gestão fiscal.  
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POSSIBILIDADES DE
CONTRATAÇÃO - Lei 8.666/93?

“ INEXIGIBILIDADE - art. 25, Ile
parágrafos e 26 e Parágrafo
único.“ DISPENSA - art. 24- Il. 
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
j i . . +, . - eo nexio compado Federal, institui normas para licitações e contratos daq a 2 fia GRE : dAAdministração Pública e dá outras providências.

Seção IV
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-seserviços técnicos profissionaisespecializados
os trabalhos relativos a:
 

| - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos,

Il - pareceres, perícias e avaliações em geral;

u! . a EÊ ai ltorias fi =
Ill - assessorias ou consultoriastécnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redaçãodada

pela Lei nº 8.883, de 1994)

IV - fiscalização, supervisãoou gerenciamentode obras ou serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamentode pessoal;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

8 1º Ressalvadosos casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de
serviços técnicos profissionaisespecializadosdeverão, preferencialmente,ser celebrados
mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

8 2º Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art.
111 desta Lei.

8 3º A empresa de prestação de serviços técnicos especializadosque apresente relação de
integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de
dispensa ou inexigibilidadede licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes
realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato. 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

| - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representantecomercial exclusivo, vedada a preferênciade marca, devendo
a comprovação de exclusividadeser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do     FLS.

PROC.Q
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comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

—=—y Il - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionaisou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidadepara
serviços de publicidadee divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializadaou pela opinião pública.

nan 8 1º Considera-se de notória especializaçãoo profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade,decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmenteo mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

8 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor
ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis.    

Art. 26. As dispensas previstas nos 88 2º e 4º do art. 17 e no inciso Ill e seguintesdo art. 24,
as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamentejustificadas, e o retardamento
previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5
(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)

“stat Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto
neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguinteselementos:

| - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for
o caso;

Il - razão da escolha do fornecedorou executante;

HI - justificativa do preço.

IV - documento de aprovaçãodos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)   

   



Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico
especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-
lo de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer
natureza e aplicação da obra.
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Art. 24. É dispensávela licitação:  
| - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a”,

do inciso | do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e

concomitantemente, (Redaçãodada pelaLeinº9.648,de1998) 
> Il - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do

inciso Il do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentose outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento
da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o
abastecimento;

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; 

X- para a compraoulocação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o 



contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia;
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimentoinstitucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público;

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada,
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim
específico;(IncluídopelaLeinº 8.883,de1994)

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído
pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações,
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico Il do art. 23 desta Lei:

(Incluídopela Lei nº 8.883,de 1994)

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto;
(Incluído pelaLei nº8.883, de1994)

XX-na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços
ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no
mercado. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XXI - Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e tecnológica com
recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas
pelo CNPq para esse fim específico. (IncluídopelaLeinº9.648,de1998) 



XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais,
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de
gestão. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação
protegida. (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004)

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos | e Il do caput deste artigo serão 20% (vinte por
cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista,
empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.
(Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)
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Um dos dispositivos da Lei de Licitações que se tem prestados a grandes controvérsias é o que diz respeito a

possibilidadede contratar sem licitação serviços técnicos profissionais especializadoscom profissionaisou empresas de
notória especialização.

Repetindo parcialmentedispositivos da legislação anterior, prescreveo referido diploma legal o seguinte:

Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidadede competição, em

especial:

TI...

II - para a contrataçãode serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, comprofissionais ou empresasde notória especialização, vedada a
inexigibilidadepara serviços depublicidadee divulgação;

HI -...

$ 1º - Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrentede desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização,aparelhamento,equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essenciale
indiscutivelmente o mais adequadoplena satisfaçãodo objeto do contrato.

1. - noções

Esse dispositivo cuja origem deita raízes no DL 200/67) teve mantida a redação inaugurada pelo Dec.-lei 2.300/86. []

Na tramitaçãodo projeto de Lei da Câmara nº 59, o Senador Pedro Simon ofereceu o substitutivo destacando-se, entre as

várias inovações propostas, a supressão dos serviços técnicos especializados,com inexigibilidade de licitação, fato que,
em princípio, aperfeiçoariao texto legal, se aprovado fosse. A Câmara dos Deputados, contudo, decidiu manter essa
possibilidadede contratação direta.

A desmotivação pela manutenção desse inciso decorre muito mais da sua mal aplicação do que da hipótese que, no plano
teórico, estabelece a inviabilidade de competição.

A definição das características pretendidas pela Administração, não raro tem servido para estabelecerreservas de
mercado, imprópriaspara um País que ostenta uma dívida social tão grande a ser resgatada, sem referir-se a manifesta
afronta ao princípio da isonomia.

Exemplo típico pode ser observado nas obras em civis, notadamenteem edifícios públicos, onde se tem ignoradopor
completo os preceitos do art. 12, para manter um padrão de linhas arquitetônicas, como se essa exigência fosse essencial
e não houvesseoutro meio de alcançá-la com outros profissionais. Monumentos faraônicos vão se edificando à custa do
erário sem atender aos princípios vetores do art. 12, que determina a funcionalidade,segurança e economia entre outros
igualmente salutaresa serem observadosna elaboraçãodos projetos básicos e executivos.

Comumente violam-se os mais elementaresprincípios da ConstituiçãoFederal promovendo-se a contratação de notórios
profissionais,de amplo renome, olvidando-se que qualquer contratação de obra e serviço deve iniciar-se com a definição
do objeto e não do executor ou projetista. Quando os órgãos de controle iniciam a análise pela caracterização do objeto,
percebe-sequão supérfluas foram as característicasque tornaram singular o objeto, a ponto de inviabilizar a competição.

Reiteradamente temos propugnado por uma nova postura na atividade de controle que não se deixa diminuir pela
grandeza do nome dos profissionais e sem contestaro renome ou a capacitaçãotécnica busca precisamente contrastar as

característicasdo objeto á frente daqueles requisitos expressamente definidos no art. 12 da Lei 8.666/93. O resultado
dessas análises tem demonstrado cabalmente que o interesse público não raro é olvidado em detrimentode outros
interesses muito distantes dos que devem ser defendidos pela Administração e seus agentes políticos.

As novas dimensões dadas aos órgãos de controle pela ConstituiçãoFederal permitem que se questionem decisões em
toda sua amplitude, inclusive de mérito, sob o aspecto da economicidade e legitimidade, e tais órgãos não T

de fazê-lo, sob pena de obstruírem um meio de expressão social, reconhecido pelo Constituinte.    



A inviabilidadedacompetição ocorrerá na forma desse inciso se ficar demonstrado o atendimentos dos requisitos, que
devem ser examinados, na seguinte ordem:

a) referentes ao objeto do contrato;

- que se trate de serviço técnico;

- que o serviço esteja elencado no art. 13 da Lei 8.666/93;

- que o serviço apresente determinada singularidade;

- que o serviço não seja de publicidade ou divulgação

b) referentes ao contratado.

- que o profissional detenha a habilitaçãopertinente;

- que o profissional ou empresapossua especialização

na realização do objeto pretendido;

- que a especialização seja notória;

- que a notória especialização esteja relacionada com

a singularidade pretendida pela Administração;

2.1. - do requisito da inviabilidadede competição

Todos esses requisitos,se tomados isoladamentenão garantem que a licitação seja inexigível, pois será possível e viável
a competição.

O estudo da inexigibilidadede licitação repousa numa premissa fundamental: a de que é inviável a competição, seja
porque só um agente é capaz de realizá-lanos termos pretendidos, seja porque só existe um objeto que satisfaça o
interesse da Administração. Daí porque não se compreendeque alguns autores e julgados coloquem lado a lado dois
conjunto de idéias antagônicos, quando firmam o entendimento de que há singularidade, que o agente é notório
especialista, mas que mesmo existindo mais de um agente capaz de realizá-lo a licitação é inexigível, abandonando
exatamenteo requisito fundamental do instituto, constante do caput do art. 25, da Lei 8.666/93.

2.2. - dos requisitos referentes ao objeto do contrato

O objeto do contrato a ser firmado só pode constitui-seem serviço, ao contrário do inciso I, do mesmo art. 25, em que só
se admite compra.

Salienta Ivan Barbosa Rigolin, acerca da possibilidade de a AdministraçãoPública promover contratos simultâneos com
um mesmo profissional, "nada na lei, nem na mais primitiva lógica existe nem poderia existir no sentido de impedir à
mesmaempresa, ou ao mesmo profissional, firmar mais de um contrato de serviço técnico especializado com o mesmo
ente público, e até, finalizando, por razão, que se extrai da leitura do texto da lei (art. 25, $ 1º): sea Administração
conclui que, dentre os que conhece, um profissional,ou uma empresa, é, indiscutivelmente,o mais adequadoà plena
satisfação do objeto do contrato pretendido, então contratar outra empresa ou outro profissional, apenas porque o melhor
já detinha um contrato, seria confessar que no segundo contrato não foi contratado o melhor... e tal redundaria em
evidente prejuízo à entidade pública. Z

Em artigo publicado no Boletim de Licitação e Contratos obtempera, com absoluta propriedade, a ilustre Dra. Yara
Darcy Police Monteiro ser possível a recontrataçãode serviços técnicos profissionaisespecializados, com entidade
notoriamente especializada. |]

2.3. - da natureza do serviços a ser contratado

O serviço pretendido deve estar elencado no art. 13 da Lei 8.666/93, e deve ter natureza técnica. Sobre o assunto cabe
asserir que o precitadodispositivo arrola os serviços técnicos profissionaisespecializados,adjetivação essa bem mais
completado que a referida no inc.II do art. 25, que se contenta em referi-los como serviços técnicos. 



É possível que essa distorção decorra de razões históricas: o DL 200/67 e a redação primitiva do Dec.-lei 2.300/86
estabeleceram que a contratação de profissionais de notória especializaçãoera caso de dispensade licitação. Mais tarde o
DL 2.348/87, que alterou o Dec.-lei 2.300/86, considerou inexigível a licitação para a contratação de profissionaisde
notória especialização para a realização de serviços de naturezasingular, redação essa mantida pela Lei 8.666/93.

Como a singularidade foi acrescidaposteriormente ainda há os que não conseguemalcançar a sua dimensão e, não raro,
continuam entendendo que a contratação de profissionais de grande reputaçãoefetua-sediretamente, chegando mesmo a
considerar um acinte pretender submeter tais profissionais a um concurso para a escolha da proposta mais vantajosa.

O saudoso Hely Lopes Meirelles, à época ainda impregnado pela recente alteração do Dec.-lei 2.300/86, associou o
atributo do objeto ao do contratado, ao asserir que "diante, pois, da doutrina e dos dispositivos legais pertinentes, é

forçoso concluir que serviço técnicoprofissionalespecializado de natureza singular ..."º Eros Roberto Grau chega a
sustentarque "nada seria alterado se o texto normativonão tivesse albergado essa expressão - de natureza singular...”

Carlos Maximiliano,citando Gianturco " ensina: "presume-seque a lei não contenha palavras supérfluas; devem todas

completada por outra, atribuída a François Geny, pelo mesmo autor pátrio: "A prescrição obrigatória acha-se contida na
fórmula concreta. Se a letra não é contraditada por nenhum elemento exterior, não há motivo para hesitação: deve ser
observada.A linguagem tem por objetivo despertarem terceiros pensamentosemelhanteao daquele que fala; presume-se
que o legislador se esmerou em escolher expressões claras e precisas, com a preocupaçãomeditada e firme deser bem
compreendido e ficlmente obedecido. Por isso, em não havendo elementos de convicçãoem sentido diverso, atém-se o
intérprete à letra do texto. e

Na elucidação desse meandro, se deve ter em consideraçãoque a expressão singularnão foi incluída na redação original
do texto, mas foi acrescida na primeira alteraçãoque o Executivo procedeu no Dec.-lei 2.300/86, mostrando-se pouco
razoável que viesse alterá-lo para incluir uma expressão inútil. Se à titulo de ilustração retirado do texto fosse a expressão
singularidade, todo o dispositivo deveria ser condenado, pois a contratação de notórios especialistas só seria enquadrável
no caput do artigo, por inviabilidade de competição, não fazendo qualquer sentido que o legislador tivesse privilegiado
tais profissionais dispensando-os de concorrer em um processo seletivo; alcançando a notória especialização esses
profissionaispoderiam ser contratados para qualquer serviço; se isso fosse possível para qualquer serviço não mais se

faria licitação: todos os jardins do País poderiam ser projetados por Burle Marx; todos os serviços de arquitetura, por
Oscar Niemeyer; todos os serviços da área de saúde, por Adib Jatene; enfim, um verdadeiro contra-senso se teria
estabelecido. Sábio foi o legislador ao exigir a singularidade do objeto, como conditio sine quoa nom à declaração de

inexigibilidade.

Ulpiano há séculos averbava que "verbum ex legibus, sic accipiendum est: tam ex legum sententia, quam ex verbis - "O
sentido das leis se deduz, tanto do espírito como da letra respectiva" CE (E

A notória especialização não inviabiliza a competição a menos que ela seja imprescindívelà realização de um
determinado serviço singular e, mais do que isso, que a notoriedade apresente relação direta e imediatacom a

singularidade do objeto.

A esse respeito, no julgamento do Processo TC-013.263/93-5,(E [] mesmo a contratação de profissionais renomados,
inclusive Ministro aposentadodo Supremo Tribunal Federal, foi considerada irregular porque os serviços contratados
não eram,a rigor, de natureza singular a ponto de justificar a inviabilidade de competição.

A constituiçãode reservas de mercado para determinadosprofissionais,que invariavelmenteocorreria se possível fosse
contratar notórios especialistas para qualquer serviço, obstruiriao desenvolvimento das ciências, desmotivariaa evolução
e capacitação de profissionais, e submeteria a Administraçãoao interesse de poucos.

A exegese filológica, abona a lógica e demonstra à toda evidência a riqueza que a interpretação social permite.CE Z

2.5. da natureza taxativa ou exemplificativa dos serviços do art. 13.

Outro aspecto relevante se constitui na seguinte questão: poderá ser objeto da inexigibilidade com fundamento nesse
inciso a contratação de serviços técnicos não enumerados no art. 132

A respostaé negativa, pois a norma do art. 25, inc. II., constitui regra que abre exceção, e de acordo com os princípios
elementaresde hermenêutica esse tipo de norma deve ser interpretada restritivamente.

A prática contudo tem demonstrado que existem serviços, não registrados no art. 13, que não permitem viabilizar a

contratação, como por exemplo ós serviços de correios e de telefonia,pois o regime de monopólio inviabiliza a

competição. Em casos dessa natureza, ou mesmo nos casos em que o serviço não guarda qualquer singularidade, mas por
outro motivo qualquera competição é inviável a contrataçãodireta deve ter por fundamento o caput do art. 25, da Lei

  



Entre os serviço elencadosno art. 13, referido, a um tem sido devotada, em especial, a atenção do Executivo e dos
doutrinadores. Trata-se da contratação, cujo objeto se encontra elencadono inc. V, do seguinte teor: patrocínio ou
defesas de causasjudiciais ou administrativa.Para tais serviços dever-se-ia promover licitação na modalidade de

concurso, como regra.

O Poder Executivo Federal, na Exposição de Motivos, interministerial,nº 11/92, tornou obrigatória a contratação, por
parte do Banco Central do Brasil e entidades estatais, de empresas prestadoras de serviços técnicos profissionaisde
naturezajurídica, especializadasna área trabalhista, para a defesa de interesses em juízo, quando reclamadas em ações
individuais, plúrimas ou coletivas na Justiça do Trabalho sempre que houver a possibilidadede conflito entre interesse da
parte dos quadrosjurídicos próprios. Essa norma, contudo, não afastou a exigência do processo licitatório, que deve ser
realizado mediante a pré-qualificação,versada no art. 114, da Lei 8.666/93.

Em regra a contratação dos serviços jurídicos exige a habilitação legal e alguma experiência ou especialização em
determinada área de atuação, sendo, portanto, amplamenteencontradosno mercado. Essa idéia básica perlustra a

seguinte manifestação do zeloso órgão instrutivo do TCU, em passagem colhida na Decisão nº 137/94, DOU 13/05/94,
ou BLC nº 8/94, pág. 376)

"Com relação ao Contratono 028/SR-5-DEJUR-5,com o escritório de Advocacia França e Ribas S/C, a analista refutou
as alegações da entidade, que sustentavama inexigência de licitação, com base na singularidade dos serviços
(singularidadeobjetiva). como também na notória especializaçãodos sócios e profissionaisda firma contratada
(singularidadesubjetiva). Demonstroua instrução tratar-se, na realidade, de serviços rotineiros de advocacia e, portanto,
passíveis de competição no mercado próprio." E, circundando essa manifestação, asseriu o Minstro-Relator que "como
bem salientou a instrução, o cerne da questão, na espécie, não é a competência ou mesmo a notoriedade da contratada e

de seus profissionais,mas a possibilidadede competição no mercado para a prestaçãodos serviços desejados, que vão
desde a "defesa de direitos e interesses da RFFSA, em processos judiciais , nas esferas civil, trabalhista, criminale fiscal,
até a confecção de pareceres jurídicos sobre quaisquer assuntos relacionados à sua esfera de atuação”.

No mesmo caso, em pedido de reexame o Tribunal de Contas da União, considerando a continuidadedo serviço, admitiu
que fosse mantido o contratopelo tempo necessário à realização do certame licitatório, fundamentando a decisão no
princípio da economicidadee do interesse público. CE []

2.5.2. - serviços de publicidade e divulgação

O inc. II do art. 25, expressamenteestabelece que não se admitirá a declaração de inexigibilidade de licitação para
serviços de publicidade e divulgação.

O tema tem ensejado apaixonados debates entre os doutos, firmando-se três correntes de pensamento: a dos que
vislumbram em tais serviços um ato de criação, pessoal e característico que inviabilizaa competição; de outro lado, os
que sustentamque em diversos outros ramos da ciência, até com mais elevado índice de criatividade se tem admitido a

licitação, inexistindo razão para a inviabilidade de competição; numa posição intermediária,alguns que vislumbram a

licitação como regra para tais serviços, mas admitem a inexigibilidade da licitação em caráter excepcional. (CE 7]

O debate e a fundamentação dessa divergênciadoutrinária, mesmo que possa dar importante contribuição ao
aprimoramentoda ciênciajurídica, será abandonado, temporariamente, em face da literalidade da Lei, que objetivamente
não permite o enquadramento dessa contrataçãodireta neste inciso. Reforça o espírito do legislador, estampadojá no
inaugural art. 1º da Lei 8.666/93 no sentido de submetera contrataçãodo serviço de publicidadeà regra da licitação.

Há sobre publicidade normatização específica, na esfera federal, que disciplina o tema e, segundo autorizadas vozes
continua, em vigor. Em síntese, para a seleção da propostamais vantajosa foi determinado a realização do sistema de
pré-qualificação,normatização ainda vigente nos termos do art. 14, da Lei 8.666/93. (E *

2.5.3. - a publicidade e a divulgaçãodos editais

O art. 21 da Lei de Licitações prevê que o resumo dos editais deverá ser publicadoem Diários Oficiais e jornais de
grande circulação, fazendo exsurgir invariavelmente uma pergunta: como escolher esse jornal?

Existe subjacente à elucidação desse fato outras emergentes questões, pois, por exemplo, a proposta de menor preço
poderá advir de um jornal de pequenacirculação fato que contrariariaa Lei, impositiva no sentido de que o veículo
contratado deverá ser "jornal diário de grande circulação do Estado e também, se houver, em jornal de circulaçãono
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem”.

A seleção dessejornal deverá ser feita, mediante licitaçãoporque não há em princípio permissivopara a contratação
direta. Não raro diante desse posicionamente argumentam que a contratação pode situar-se aquém dos limites do inc. I do
art. 24, da Lei 8.666/93, o que de fato ocorre se for tomado o preço de um anúncio, mas que não prevalece 
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diário de grande circulação, podendo a Administraçãoestabelecer os parâmetros do que venha a ser grande circulação, ou
até reconhecer que apenas um jornal tem circulação diária, ou um só tem grande circulação. Recomenda-secontudo que
se processe a licitação, vez que o selecionadopoderá não ser diretamente o jornal, mas agência de publicidade,como
ocorreu no Tribunal de Contas da União, em que inclusive a empresa vencedora da licitação, atuando no ramo de
publicidade,ofertou preço inferior que os própriosjornais nos quais veicularia os avisos dos editais. (Proc. TC
14.340/93, referente ao convite nº 04/94) €E ”

Fato curioso ocorreu no Estado do Paraná em que uma Universidade daquela unidade da federação - Unioeste localizada
na cidade de Cascavel - foi vítima de um processo difamatório movido por algumas lideranças locais, tendo contratado
um serviço de publicidade para elucidar os fatos, para que não prevalecesse a versão contrária. A contratação foi direta,
mas sem qualquer justificativa legal, com inobservância das formalidades previstas nos diplomas legais pertinentes.
Chegando o fato ao Tribunal de Contas do Estado, firmou-se o entendimento de que a despesa impugnada não deveria
implicar na penalização do agente responsável,que foi apenas admoestado. Nos autos o ministério Público junto aquela
Corte firmou o entendimentode que a despesa se processara em caráter emergencial, reconhecendo a inviabilidade da
realização do certame com o tempo necessário a uma eficaz resposta. CE "

2.6. - dos requisitos do contratado

Em relação às peculiaridades do contratado, conforme assinalado no início, alguns aspectos merecem ser destacado,
segundo os pontos mais polêmicos que frequentam os julgamentos das Cortes de Contas.

2.6.1. - a habilitação

A primeira exigênciaque se impõe é que o futuro contratado possua habilitaçãotécnica para a realização do objeto
pretendido pela Administração.

A habilitaçãoconstitui a capacidade legal para a realização de determinado serviço, necessitandoportanto de
atendimento dos requisitos legais no caso, vez que a Lei refere-se a serviço técnico, excluindo os artísticos ou empíricos.
CE". a Habilitação necessita ser demonstradae poderá consistirna exibiçãode registro junto ao órgão da Administração
Pública encarregadodesse mister, do diploma, ou qualquer outra forma admitidapor Lei.

2.6.2. - a especialização

Enquanto a habilitação é um requisito objetivo demonstrável mediante documentaçãoprópria, a especialização é de
índole subjetiva, no sentido de ser um atributo ligado ao agente, profissional ou empresa, e não possui forma legal
própria, exclusiva,específica de documentação.Mas é aferível e contrastável, e também deve ser demonstrada.

Para a regularidade da contratação direta impõe-se, ainda, que o profissional ou empresapossua especialização na
realização do objeto pretendido pela Administração.A especialização,como indica a própria palavra, se faz no
direcionamentona busca do conhecimento e no desenvolvimento de certa atividade. Na atualidade é um atributo que, por
si só, não tem o condão de afastar a realização de processo licitatório, nem muito menos credenciar a declaração de
inviabilidade de competição.

2.6.3. - a notória especialização

Exige a Lei, ainda, que a especializaçãoseja notória, e mantendocoerência com os seu propósito de elaborar uma Lei
didática, o legislador albergou no 8 1º, do mesmo art. 25, o conceito desse termo:

$ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrentede desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento,equipetécnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essenciale
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçãodo objeto do contrato.

Como regra os estudiosos do Direito condenam que o legislador apresente definições com força de Lei, vez que, além de
escapar ao real objetivo da atividade legislativa, na grande maioria das vezes os conceitos formulados falham pela
imprecisão técnica acarretando o insuperável problema de advir com força normativa.

No caso específico, contudo, o legislador foi feliz, não havendo censura por parte da doutrina pátria, até porque o
conceito acolheu mesmo posição já assentadapelos estudiosos do Direito. Ivan Barbosa Rigolin, eminente mestre do
Direito Administrativo,destaca que "poucas vezes no direito brasileiro alinhou tão bem uma lei os requisitos,
pressupostosou características de um conceito que emitiu, como quanto referentemente à notória especialização, de que
aqui se cuida, conceito esse que a lei admitiu que certos profissionais e certas empresas detêm". (] «        
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finalmente, que seja notória sua especialização.

Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Ferraz, discorrendo sobre o tema, impõe que seja respondida a seguinte indagação:
"assim, há que explicitar: notória especialização,correto, mas notório para quem? Essa especialização tem que ser
notória exatamentepara aquele serviço complexo de empresas ou de profissionaisque atuam no setor”.

A reputação da notoriedade só precisa alcançar os profissionaisque se dedicam a uma atividade, sendo absolutamente
dispensável, ou impertinente,a fama comum, que a imprensanão especializada incentiva.

Mas a Lei estabelece os parâmetros a serem utilizados para aferição da notoriedade, com o fito de reduzir a margem de
discricionariedadee subjetivismo. A Lei refere-seao conceito do profissional ou empresa, para depois estabelecerque o
mesmo deve advir do:

2.6.3.1. - desempenhoanterior, pouco importando se foi realizado para a Administraçãopública ou privada;

2.6.3.2. - estudos, publicadosou não, que tenham chegado ao conhecimento da comunidade da área da atividade;

2.6.3.3. - experiências, em andamento, ou já concluídas com determinado grau de êxito, capaz de constituíremuma
referência no meio científico;

2.6.3.4. - publicações, próprias ou incluídas em outros meios de divulgação técnica, revistas especializadas,periódicos
oficiais ou não; o anterior;

2.6.3.5. - organização - termo que se empregacomo designativo da forma de constituiçãoda entidade e seu
funcionamento,mas que considerada individualmentenão caracteriza a inviabilidade de competição;

2.6.3.6. - aparelhamento,significando a posse do equipamento e instrumental necessário ao desempenhoda função que
pelo tipo, qualidade ou quantidade, coloque o profissionalentre os mais destacados do ramo de atividade;

2.6.3.7. - equipe técnica - conjunto de profissionaisvinculados à empresa que se pretende notória especialista, ou
mesmo ao profissional, pessoa física, firma individual. Pode a notoriedade ser aferidapela nível de conhecimento e

reputação dos profissionais ou esse fator constituir um dos elementosda aferição de um conjunto de fatores. Em
seminário promovido na cidade do Recife, pelo Ministério Públicojunto ao Tribunal de Contas daquele Estado, em [1 (E
foi questionado se uma empresa recém constituída poderia pretender ser contratada com inexigibilidade de licitação por
possuirem seus quadros um profissional de notória especialização.A resposta é afirmativa porque nesse caso as

qualidade do agente agregam-seà instituição à qual serve, ensejando uma aferição direta do profissional que a empresa
oferece. Só há restrição à contratação de profissionalpor interposta pessoa no inciso III desse mesmo artigo. Deve ser
lembrado que o 8 3º do art. 13, da Lei de Licitações atual estabeleceu, de forma imperativauma restrição a atos
praticados visando elidir o certame licitatórioou a habilitação exigida fixando que:

"Art. 13. Para osfins desta Lei, consideram-seserviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:

$3º- A empresa deprestaçãode serviços técnicosespecializados que apresente relação
de integrantesde seu corpo técnico em procedimento licitatórioou como elemento de
justificação de dispensa ou inexigibilidadede licitação, ficará obrigada a garantir que os
referidos integrantesrealizempessoal e diretamenteos serviços objeto do contrato

Desse modo o executorda obra ou serviço, representante da Administração (consulte sobre executor do contrato: art. 67
e segs. da Lei 8.666/93)deverá verificar, no caso de inexigibilidade, se os agentes arrolados como integrantes da equipe
técnica estão efetivamente ocupando-se da execução do serviço, ou supervisionando diretamente a execução.

Caso relevante foi apreciado pelo C. TCU que entendeu afastada a notória especializaçãonuma determinada situação em
que houve a contratação direta de advogado de renome que, mais tarde substabeleceu em favor de seu filho, os mandatos
outorgados, demonstrando que a licitação era viável. [1] []

2.6.3.8. - outros requisitos relacionados com suas atividades - deixa aqui o legislador uma margem à

discricionariedadedo Administrador Público para aferir outros elementos,não arrolados, mas suficientes para
demonstrar a notoriedade do profissional ou empresa. Impende salientar que no momento de firmar a sua convicçãodeve
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atos, em muitos casos poderá ocorrer que os elementos de convicção sejam infirmados pela ação do tempo. Observe-se,
contudo, que esses outros requisitosdevem guardar proporção de equivalência com os arrolados anteriormente, motivo
pelo qual não podem, por exemplo, ser consideradoselogios, artigos de simples referência, cartas de apresentação, tempo
de constituiçãode estabelecimento, luxo das instalações.

Obtempera, a propósito Marçal Justen Fº [1 Z que é indispensável a existência de evidência objetiva dessa especialização
e capacitação do escolhido. Evidênciaobjetiva indica circunstância ou evento da realidade que transcenda a simples
vontade e (ou) conhecimento do exercenteda função pública.

Acerca da relação entre notória especializaçãoe o serviço que é pretendido, sumulou o Tribunal de Contas da União, no
enunciado nº 39, que a "notória especializaçãosó tem lugar quando se trata de serviço inédito ou incomum, capaz de
exigir na seleção do executorde confiança, um grau de subjetividade, insusceptível de ser medido pelos critérios
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação".

2.7. - a essencialidadeda contrataçãodireta e a viabilidade de competição

Além do fato de que o último meio de evidenciara notoriedade deve guardar equivalênciade importânciacom os
antecedentementecitados, estabelece a Lei que qualquer deles deve levar ao convencimento de que o trabalho do notório
especialista é essencial e indiscutivelmenteo mais adequado à plena satisfaçãodo objeto contratado.

Esses atributosque devem cercar o profissional ou empresa a ser contratado não guardam discricionariedadeextrema. A
condição de essencialidade de um determinado agente para a satisfaçãode um objeto diz respeito ao fato de que apenas
aquele determinado profissional ou a específica empresa é diretamente vinculado à essência de um objeto, é fundamental,
indispensável para a Administração realizar o serviço com a singularidade definida.

Com referência ao fato de que a contratação deve ser indiscutível, isto é, não pode ser discutidaa escolha, embora se

apresente como subjetiva, em princípio, a simples existência de dúvidas sobre se outros seriam ou não melhores poderá
demonstrar que antes da escolha ter sido inadequada, talvez se trate de um caso em que a competição é viável. De fato,
parece que existindo outros, mais de um, capaz de realizar o serviço singularestá-se diante de um caso em que é possível
licitar, ou seja em que alicitação é exigível.

Enfrentando o tema, o Colendo Tribunal de Contas da União, em passagem colhida no voto do Ministro Marcos Villaça
deixou assentado que "como bem salientou a instrução, o cerne da questão, na espécie, não é a competência ou mesmo a

notoriedade da contratada e de seus profissionais, mas a possiblidade de competição no mercado para prestação dos
serviços desejados, ..." [] []

3. conclusões

A Lei de Licitações, para resguardar o princípio constitucionalda licitação, em boa hora fez inserir na tutela penal, a

tipificação do crime contratar diretamente sem fazer licitação fora das hipóteses legais. [] [] . Além dessa sanção
criminal, o legislador ainda resguardou os interesses do cidadão-contribuinte,ao determinar, no art. 25, 82º,a
solidariedade entre a autoridade administrativaresponsávelpela contrataçãodireta ilegal e o contratado.

As consideraçõesexpendidas demonstram à toda evidência que não é vedado contratar notórios especialistas: ao
contrário, em várias é a única hipótese em que o interesse público poderá ser efetivamente satisfeito, residindo nesse
ponto angular a força imanente do comando legal, justificadora da exceção ao princípio constitucionalda licitação.

AssinalavaBurke, L] * que "a lei tem dois e apenas dois fundamentos: a egiidade e a utilidade". Esse bicentenário
magistériopontificaos dispositivos examinados,na medida que exigem do aplicador uma visão de interesse público,
verdadeiro e legítimo, para fazer da Lei de licitações, como giza o eminente Carlos Pinto Coelho Motta, um instrumento
de eficácia da Administração Pública.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandesé Procuradordo Ministério Públicojunto
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, Professor titular de Direito
Administrativoda UDF e do Centro Brasileiropara Formação Política e

Instrutordo Instituto Serzedello Corrêa do TCU. Autor do livro
"Contratação direta sem licitação"da Ed. Brasília Jurídica.   marra,
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MINISTÉRIO DAS CIDADES
CONSELHODAS CIDADES

RESOLUÇÃO Nº 25, DE 18 DE MARÇO DE 2005

DOU Seção 1, Edição Nº 60 Pág.102 de 30/03/2005

O Conselho das Cidades, no uso de suas atribuições estabelecidaspelo Decreto nº 5.031, de 2 de abril de
2004, por encaminhamento do Comitê Técnico de PlanejamentoTerritorialUrbano, e considerando:

a) que compete ao Conselho das Cidades,emitir orientaçõese recomendaçõessobre a aplicação da Lei nº
10.257, de 2001 (Estatutoda Cidade), e dos demais atos normativosrelacionados ao desenvolvimentourbano;

b) que as diretrizesgerais da política urbana, nos termos do art. 182, caput, da ConstituiçãoFederal, vinculam
as ações municipais na execução da política de desenvolvimento urbano;

c) que, entre as mencionadas diretrizes gerais, fixadas no art. 2º do Estatuto da Cidade, encontra-se a “gestão
democrática por meio da participaçãoda população e de associações representativas dos vários segmentosda
comunidade na formulação,execuçãoe acompanhamentode planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano”;

d) que a efetividadedos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, destinados a ordenar o pleno
desenvolvimentodas funções sociais da cidade e da propriedade “em prol do bem coletivo, da segurançae do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”,dependemem grande medida da elaboração dos planos
diretores municipais;

e) que os planos diretores devem conter mecanismosque assegurem sua efetiva implementação e permanente
monitoramentoe atualização por meio, inclusive,de sua incorporação à legislação orçamentária municipal;

f) que o prazo de cinco anos para atendera obrigação constitucionalde elaboraçãode planos diretores, fixado
pelo art. 50 do Estatuto da Cidade, esgota-se no mês de outubro de 2006;

£) que, nos termos do art. 52, VI e VII, do Estatuto da Cidade, incorrem em improbidadeadministrativa os
prefeitos que desatenderemo mencionado prazo ou deixarem de observar os princípios de participaçãosocial e de
publicidade, que devem presidir o processo de elaboraçãodos planos diretores;

RESOLVE emitir as orientações e recomendaçõesque se seguem:

Art. 1º Todos os Municípios devem elaborar seus Planos Diretores de acordo com o determinado pela Lei
Federal 10.257/01 (Estatuto da Cidade).

Art. 2º Os Municípios que devem obrigatoriamente elaborar seus planos diretores até outubro de 2006 são
aqueles que não possuem plano diretor, ou tendo aprovado seu plano diretor há mais de 10 anos, enquadram-seem pelo
menos uma das seguintes condições:

I — tenham mais de 20 mil habitantes;
II - integrem regiões metropolitanas ou aglomeraçõesurbanas.

81º Considera-se a população total do Município para fins do inciso I, o número definido pelo Censo de 2000
do IBGE.

8 2º Consideram-se municípios integrantesde regiões metropolitanas e aglomeraçõesurbanas para fins do
inciso II, aqueles localizadosem regiões metropolitanas e aglomeraçõesurbanas criadas por lei federal anterior à

Constituiçãode 1988 ou as instituídas por lei estadual nos termos do art. 25, 4 3º, da CF, bem como aqueles incluídos
em Regiões Integradas de Desenvolvimento(RIDESs), instituídas por legislação federal.  

HI - Estão ainda obrigados a elaborar planos diretores, sem prazo definido por lei, os Municípios:

    



a) onde o Poder Público pretenda utilizaros instrumentos de combate à ociosidade da propriedade urbana,
previstosno art. 182, 4 4º, da CF;

b) integrantes de áreas de especial interesse turístico;
c) inseridos na área de influência de empreendimentosou atividades com significativo impacto ambiental de

âmbito regional ou nacional.

Art. 3º O processo de elaboração, implementação e execução do Plano diretor deve ser participativo, nos
termos do art. 40, $ 4º e do art. 43 do Estatuto da Cidade.

$1º A coordenação do processoparticipativo de elaboraçãodo Plano Diretordeve ser compartilhada,por meio
da efetiva participaçãode poderpúblico e da sociedade civil, em todas as etapas do processo, desde a elaboração até a

definição dos mecanismos para a tomada de decisões.

$ 2º Nas cidades onde houverConselho das Cidades ou similar que atenda os requisitos da ResoluçãoNº 13

do CONCIDADES,a coordenaçãode que trata o $1º, poderá ser assumidapor esse colegiado;

Art. 4º No processo participativo de elaboraçãodo plano diretor, a publicidade,determinada pelo inciso II, do
8 4º do art. 40 do Estatuto da Cidade, deverá conter os seguintes requisitos:

I— ampla comunicação pública, em linguagem acessível, através dos meios de comunicação social de massa

disponíveis;
II- ciência do cronograma e dos locais das reuniões, da apresentação dos estudos e propostas sobre o plano

diretor com antecedência de no mínimo 15 dias;
HI- publicação e divulgaçãodos resultadosdos debates e das propostas adotadas nas diversas etapas do

processo;

Art.5º A organização do processo participativo deverá garantira diversidade, nos seguintes termos:

I— realização dos debates por segmentos sociais, por temas e por divisões territoriais, tais como bairros,
distritos, setores entre outros;

IH -garantiada alternância dos locais de discussão.

Art.6º O processoparticipativo de elaboraçãodo plano diretor deve ser articuladoe integrado ao processo
participativo de elaboração do orçamento, bem como levar em conta as proposições oriundas de processos
democráticos tais como conferências, congressos da cidade, fóruns e conselhos.

Art.7º No processo participativo de elaboraçãodo plano diretor a promoção das ações de sensibilização,
mobilização e capacitação, devem ser voltadas, preferencialmente, para as lideranças comunitárias,movimentos
sociais, profissionais especializados, entre outros atores sociais.

Art. 8º As audiências públicasdeterminadaspelo art. 40, 8 4º, inciso I, do Estatuto da Cidade, no processo de
elaboração de plano diretor, têm por finalidade informar, colher subsídios, debater, rever e analisar o conteúdo do
Plano DiretorParticipativo, e deve atender aos seguintes requisitos:

I— ser convocada por edital, anunciadapela imprensa local ou, na sua falta, utilizar os meios de comunicação
de massa ao alcance da população local;

Il — ocorrer em locais e horários acessíveis à maioria da população;
HI — serem dirigidas pelo Poder Público Municipal, que após a exposição de todo o conteúdo, abrirá as

discussõesaos presentes;
IV — garantir a presençade todos os cidadãos e cidadãs, independentede comprovação de residência ou

qualqueroutra condição, que assinarão lista de presença;
V — serem gravadas e, ao final de cada uma, lavrada a respectiva ata, cujos conteúdos deverão ser apensados

ao Projeto de Lei, compondo memorial do processo, inclusive na sua tramitação legislativa.

Art. 9º A audiência pública poderá ser convocadapela própria sociedadecivil quando solicitadapor no
mínimo 1 % ( um por cento) dos eleitores do município.

Art.10. A proposta do plano diretor a ser submetida à Câmara Municipal deve ser aprovada em uma
conferência ou evento similar, que deve atender aos seguintes requisitos:

I—realização prévia de reuniões e/ou plenárias para escolhade representantesde diversos segmentosda
sociedade e das divisões territoriais;

IH — divulgação e distribuição da proposta do Plano Diretor para os delegadoseleitos com antecedênciade 15

dias da votação da proposta;
HI — registro das emendas apresentadas nos anais da conferência;
IV — publicaçãoe divulgaçãodos anais da conferência.

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Dê-se ciência às Prefeituras Municipais e

Governos Estaduais, registre-se e publique-se.
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Of. 1113 705. Araraquara, 24 de maio de 2005.

Ilustríssimo Senhor
Doutor RENATO AMARY
Presidente da FUNDAÇÃO PREFEITO FARIA LIMA - CEPAM
Centro de Estudos e Pesquisas de AdministraçãoMunicipal
Avenida Professor Lineu Prestes, 913 — Cidade Universitária
05508-900 SÃO PAULO/SP

Atendendo solicitação formulada pelo Presidente da
Comissão Permanente de Tributação, Finanças e Orçamento deste Legislativo,
servimo-nos do presente para expor e solicitar o que segue:

1) Está em trâmite neste Legislativo, o Projeto de Lei Complementar nº 001/05,
do Executivo Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de Araraquara e dá outras providências.

2) A matéria está seguindo todos os prazos regimentais, com a realização de
audiências públicas, roteiros, publicações, conforme alguns documentos
anexos, para melhor elucidar esta narrativa.

3) Dentro de um dos prazos foram apresentadas 05 (cinco) emendas, por
vereador desta Casa.

4) O prazo para apresentação de emendas por parte das Comissões
Permanentes vence no dia 16 de junho próximo, que provavelmente deverá
ser prorrogado a critério dos vereadores mediante apresentação de projeto
de resolução por mais 69 (sessenta) ou 90 (noventa) dias.

5) Gostaríamos de saber se essa Fundação dispõe de técnicos especializados
para a apreciação do projeto mencionado, acompanhamento e emissão de
pareceres, avaliação das emendas já propostas e as que serão
apresentadas futurament>, enfim toca a orientação e embasamento técnico
especializado além do rídico que a matéria necessita, até a fase de
votação, além do mais o custo desse; serviços para o Legislativo. 

FLSO 283
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6) Nos colocamos a inteira disposição para o envio de mais dados e do projeto

para uma avaliação e encaminhamento de proposta por essa Fundação.

Agradecendo antecipadamente a atenção que for
dispensada ao presente, prevalecemo-nos do ensejo para apresentar-lhes
protestos de elevada estima e distinta consideração.

a
RONALDO NAPELOSO

Presidente

MRDC
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Circular nº 003 /05. Em 1º de fevereiro de 2005.

Excelentíssimo Senhor Vereador:

Em cumprimento ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno, estamos
encaminhando a Vossa Excelência, cópia do projeto de lei complementar nº
001/05, do Executivo Municipal, que institui o Plano Diretor de
Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara, o qual de
conformidade com os dispositivos regimentais de início mencionados,
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de março de 2005, às 15
horas, permanecerá na Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento,
para receber emendas por parte dos vereadores e sugestões, por escrito, de
associações representativas, particularmente das associações de moradores
e sua Federação.

Em anexo, transcrição do trecho do Regimento
Interno, que regula a tramitação do mencionado Plano e o respectivo roteiro.

Prevalecemo-nos do ensejo para apresentar-lhe
os protestos de nossa alta estima e distinto apreço.

Atenciosamente,

RONALDO NAPELOSO
Presidente

EA/MRDC  
AGFis. 0 485
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ROTEIRO PARA APRECIAÇÃO DO PLANO
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO E POLÍTICA

URBANA AMBIENTAL DE ARARAQUARA

   
Permanecerá na Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de

março de 2005, às 15 horas, para receber emendas por parte dos

Vereadores, as quais deverão ser protocoladas eletronicamente

no “Setor de Protocolo” da Câmara Municipal.

Permanecerá na Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento, durante 45(quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de

março de 2005, para receber sugestões, por escrito, de

associações representativas, particularmente das associações de

moradores e sua Federação, as quais deverão ser protocoladas

eletronicamente no “Setor de Protocolo” da Câmara Municipal.

No período de 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18

de março de 2005, a Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento promoverá audiências públicas para recolher

sugestões das associações representativas, particularmente das

associações de moradores e sua Federação. 
FLs.O 80
PROC. 1
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Durante os 90 (noventa) dias subsequentes, ou seja, até

16 de junho de 2005, a Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamento reunir-se-á sucessiva e conjuntamentecom cada uma

das demais Comissões Permanentes (Comissão de Justiça,

Legislação e Redação; Comissão de Obras, Serviços, Bens

Públicos e Desenvolvimento Econômico, Comissão de Ordem

Social, Transportes, Habitação e Meio Ambiente), para proferir

parecer conjunto e incluir emendas sobre o Plano da alçada de

cada uma delas.

Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, o projeto, com

ou sem parecer, será automaticamente incluído como item único

da Ordem do Dia da primeira sessão desimpedida.

O Projeto será submetido a 02 (duas) discussões e

votações, dependendo sua aprovação do voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara.

Na primeira discussão, poderão os vereadores

manifestar-se, no prazo regimental, sobre o projeto e as

emendas, assegurando-se preferência ao relator da Comissão de

Tributação, Finanças e Orçamento e os autores das emendas no

uso da palavra.  
Fis. 0 087

    



Aprovadas emendas o projeto retornará dentro de 03

(três) dias, à Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento,

que se encarregará de incorporá-las ao texto, no prazo de

05(cinco) dias.

Esgotado o prazo da Comissão sem que a mesma tenha

procedido a incorporação das emendas ao texto, o Presidente

avocará a competênciapara fazê-lo no mesmo prazo.

O projeto com o texto incorporado será incluído em

pauta da sessão imediatamente subsequente, para segunda

discussão e aprovação do texto definitivo, dispensada a redação

final.

XXXXXX

 0 .os
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

RESOLUÇÃONUMERO 313
De 18 de dezembro de 2003

REGIMENTO INTERNO 
TRAMITAÇÃO DO PROJETO “PLANO DIRETOR”

Artigo 308 combinado com o Art. 305 e seguintes

SEÇÃO VI

DO PLANO PLURIANUALE DO PLANO DIRETOR

Art. 305. Recebido do Prefeito o Projeto de Lei instituindo o Plano
Plurianual, no prazo e na forma legal, o Presidente mandará publicar e distribuir cópias aos Vereadores,
encaminhando-o à Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

8 1º Durante 30 (trinta) dias a Comissão poderá receber emendas dos

Vereadores e sugestões, por escrito, de associações representativas.

8 2º No período aludido no $ 1º deste art., a Comissão promoverá
audiências públicas para recolher sugestões das associações representativas, particularmente das
associações de moradores e sua federação.

Art. 306. Durante os (45) quarenta e cinco dias subsegientes, a

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento reunir-se-á sucessiva e conjuntamente com cada uma das

outras Comissões Permanentes, para proferir parecer conjunto e incluir emendas sobre os planos e

programas setoriais da alçada de cada uma delas.

8 1º Decorrido o prazo a que se refere o caput deste art., a matéria,
com ou sem parecer, será automaticamente incluída como item único da Ordem do Dia da primeira sessão

desimpedida.

8 2º O Plano Plurianual deverá ser aprovado pela Câmara, até o dia 31

de outubro do primeiro ano de mandatodo Prefeito.

Art. 307. Aplicam-se ao projeto de lei do Plano Plurianual as normas
constantesdos art. 281 a 284, deste Regimento Interno.

Art. 308. As normas desta Seção aplicam-se ao Projeto de Lei que
instituir o Plano Diretor do Município, ampliando-se neste caso para 45 (quarenta e cinco) e 90 (noventa)
dias, respectivamente, os prazos referidos no art. 305, $ 1º e art. 306, caput.  

FLS. O 289
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno, a Câmara
Municipal de Araraquara, torna público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de maio de 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana
e Ambiental de Araraquara, permanecerá na Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário de seu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras, das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões, por escrito, dessas entidades.

Araraquara, 1º de fevereiro de 2005.

RONALDO NAPELOSO
Presidente

PUBLICAR POR 10 DIAS.

EA/MRDC  
    



 
| CÂMARAMUNICIPAL

- DEARARAQUARA |  
 

COMUNICADO

Em obediência ao disposto no artigo 308,
combinado com os artigos 305 e seguintes do Regimento Interno, a Câmara
Municipal de Araraquara, torna público às associações representativas,
particularmente das associações de moradores e sua Federação, que
durante 45 (quarenta e cinco) dias, ou seja, até 18 de maiode 2005, o
projeto de lei complementar nº 001/05, encaminhado pelo Executivo
Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Politica Urbana
e Ambiental de Araraquara, permanecerá na Comissãode; Tributação,
Finanças e Orçamento deste Legislativo, no horário de seu funcionamento,
de segundas a sextas-feiras, das 12 às 18 horas, a fim de receber
sugestões, por escrito, dessas entidades. ; .

Araraquara, 1º de fevereiro de 2005.

RONALDO NAPELOSO
Presidente  

proc ÕIS
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COMUNICADO

O Vereador e 1º Secretário JOSÉ CARLOS
PORSANI, Presidente da Comissão Permanente de Tributação, Finanças e
Orçamento, dando atendimento ao disposto no artigo 306, do Regimento
Interno, faz saber às entidades representativas e a quem mais possa
interessar que estará reunida com as Comissões Permanentes, a seguir
indicadas nas dependências da Câmara Municipal nesta cidade, à Avenida
José Bonifácio nº 176, a fim de apreciar o projeto de lei complementar nº
001/05, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e
Ambiental de Araraquara e proferir parecer conjunto e incluir emendas sobre
os planos e programas setoriais da alçada de cada Comissão:

a) 23/05/2005, às 09:00 horas - Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento; às 10:00 horas - Comissão de Justiça,
Legislação e Redação.

b) 24/05/2005, às 09:00 horas - Comissão de Obras, Serviços,
Bens Públicos e Desenvolvimento Econômico; às 10:00 horas
Comissão de Ordem Social, Transportes, Habitação e Meio
Ambiente.

c) 25/05/2005, às 09:00 horas - todas as Comissões Permanentes
do Poder Legislativo.

Araraquara, 10 de maio de 2005.

JOSÉ CARLOS PORSANI
Presidente da Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento. 

 

9
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COMUNICADO

O Vereador e 1º Secretário JOSÉ CARLOS
PORSANI, Presidente da Comissão Permanente de Tributação, Finanças e
Orçamento, dando atendimento ao disposto no artigo 306, do Regimento
Interno, faz saber às entidades representativas e a quem mais possa
interessar que estará reunida com as Comissões Permanentes, a seguir
indicadas nas dependências da Câmara Municipal nesta cidade, à Avenida
José Bonifácio nº 176. a fim de apreciar o projeto de lei complementar nº
001/05, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimentoe Política Urbana e
Ambiental de Araraquara e proferir parecer conjunto e incluir emendas sobre |

os planos é programas setoriaisda alçadade cada Comissão:

a) 23/08/2005, às 09:00 horas - Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento; às 10:00 horas - Comissão de Justiça,
Legislação e Redação. :

b) 24/05/2005, às 03:00 horas - Comissão de Obras, Serviços,
Bens Públicos e Desenvolvimento Econômico; às 10:00 horas
Comissão de Ordem Social, Transportes, Habitação e Meio
Ambiente.

c ia 25/05/2005, às 09:00 horas - todas as Comissões Permanentes
do Poder Legislativo.

  
MATÉRIA PUBLICADANO JORNAL DE ARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Quarta--feira, 11 de maio de 2005.
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Of. 1120 05. Araraquara, 25 de maio de 2005.

Ao
Instituto Brasileiro de Administração Municipal — IBAM
A/C do Doutor RICARDO MORAES - Coordenador Técnico na Área de
Desenvolvimento e Meio Ambiente.
Largo IBAM, 1 — Humaitá
22271-070 RIO DE JANEIRO/RJ

Atendendo solicitação formulada pelo Presidente da
Comissão Permanente de Tributação, Finanças e Orçamento deste Legislativo,
servimo-nosdo presente para expor e solicitar o que segue:

1) Está em trâmite neste Legislativo, o Projeto de Lei Complementar nº 001/05,
do Executivo Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de Araraquara e dá outras providências.

2) A matéria está seguindo todos os prazos regimentais, com a realização de
audiências públicas, roteiros, publicações, conforme alguns documentos
anexos, para melhor elucidar esta narrativa.

3) Dentro de um dos prazos foram apresentadas 05 (cinco) emendas, por
vereador desta Casa.

4) O prazo para apresentação de emendas por parte das Comissões
Permanentes vence no dia 16 de junho próximo, que provavelmente deverá
ser prorrogado a critério dos vereadores mediante apresentação de projeto
de resolução por mais 60 (sessenta) ou 90 (noventa) dias.

5) Gostaríamos de saber se esse Instituto dispõe de técnicos especializados
para a apreciação do projeto mencionado, acompanhamento e emissão de
pareceres, avaliação das emendas já propostas e as que serão
apresentadas futuramente, enfim toda a orientação e embasamento técnico
especializado além do jurídico que a matéria necessita, até a fase de
votação, além do mais o custo desses serviços para o Legislativo. 

FLS. 0 295
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6) Nos colocamos a inteira disposição para o envio de mais dados e do projeto

para uma avaliação e encaminhamento de proposta por esse Instituto, caso
afirmativa a orientação solicitada.

Agradecendo antecipadamente a atenção que for
dispensada ao presente, prevalecemo-nos do ensejo para apresentar-lhes
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

conto
Presidente

 

MRDC
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of. 1121 /05. Araraquara, 25 de maio de 2005.

Excelentíssima Senhora
Doutora ANGELINA AUGUSTA DA SILVA LOURES
DD. Procuradora do Estado Chefe
Procuradoria de Assistência Jurídica dos Municípios
Praça da Sé, 270 — 2º andar
01001-000 SÃO PAULO/SP

Atendendo solicitação formulada pelo Presidente da
Comissão Permanente de Tributação, Finanças e Orçamento deste Legislativo,
servimo-nos do presente para expor e solicitar o que segue:

1) Está em trâmite neste Legislativo, o Projeto de Lei Complementar nº 001/05,
do Executivo Municipal, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de Araraquara e dá outras providências.

2) A matéria está seguindo todos os prazos regimentais, com a realização de
audiências públicas, roteiros, publicações, conforme alguns documentos
anexos, para melhor elucidar esta narrativa.

3) Dentro de um dos prazos foram apresentadas 05 (cinco) emendas, por
vereador desta Casa.

4) O prazo para apresentação de emendas por parte das Comissões
Permanentes vence no dia 16 de junho próximo, que provavelmente deverá
ser prorrogado a critério dos vereadores mediante apresentação de projeto
de resolução por mais 60 (sessenta) ou 90 (noventa) dias.

5) Gostaríamos de saber se essa Procuradoria dispõe de técnicos
especializados para a apreciação do projeto mencionado, acompanhamento
e emissão de pareceres, avaliação das emendas já propostas e as que serão
apresentadas futuramente, enfim toda a orientação e embasamento técnico
especializado além do jurídico que a matéria necessita, até a fase de
votação, além do mais o custo desses serviços para o Legislativo. 
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6) Nos colocamos a inteira disposição para o envio de mais dados e do projeto

para uma avaliação e encaminhamento de proposta por essa Procuradoria,
caso afirmativa a orientação solicitada.

Agradecendo antecipadamente a atenção que for
dispensada ao presente, prevalecemo-nos do ensejo para apresentar-lhes
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

SA NAPELOSO
Presidente

MRDC
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PARECER

Ão

Excelentíssimo Sr.

Ronaldo Napeloso

MD Presidente da Câmara Municipal de Araraquara

Em atenção ao pedido de análise formulado

pelo Sr. Marcelo R. Dispeiratti Cavalcanti e Sr. Arcélio Luis Manelli, em razão

da aprovação pelo Plenário do requerimento 194/05, formulamos o presente

parecer com os esclarecimentos a seguir.

A Lei nº 5.750/01, que dispõe sobre a

Organização da Câmara Municipal, cria o Quadro Especial dos Servidores do

Legislativo do Município de Araraquara-SP e dá outras providências, prevê

em seu art. 23 o seguinte:

“Artigo 23 - A Coordenadoria Técnico-legislativa,

hierarquizada diretamente à Diretoria Geral, sob a direção

de um Coordenador Técnico-legislativo, é o órgão de

assessoramento da Câmara Municipal, dotado de uma

estrutura técnica de suporte, capaz de subsidiar a Mesa da

Câmara, os Vereadores e as Comissões em suas práticas

de elaboração legislativa, bem como de fiscalização,

assessoria ao Executivo e controle da Administração

Municipal.”

descreve:   

 
umieacarosearamoreno



Os cargos, empregos e funções da

Coordenadoria Técnico-legislativa são os constantes do

quadro abaixo:”          
 

Pré-requisitos para
investidura,

NOME DO POSTO Qtd descrição e padrão
de vencimento

CoordenadorTécnico-legislativo 1 ANEXO 1, item 11

Assessor de Comunicação Social 1 ANEXO |, item 14
Assessor Técnico 3 ANEXO |, item 35
Chefe de Expediente do Legislativo 1 ANEXO I, item 12
Encarregado de Som e Imagem 1 ANEXO I, item 17
Encarregado de Biblioteca 1 ANEXO I, item 13
Auxiliar Legislativo 3 ANEXO |, item 16
Assistente de Plenário 5 ANEXO I, item 15
Oficial Administrativo 2 ANEXO |, item 23

    
de Cargos de Natureza de Direção Chefia, Assessoramento,o seguinte:  

 

Item |NOMENCLATURA|Ref. |Tipo do Posto e Descrição de Atribuições
PROPOSTA .

1. ASSESSOR 05 |EMPREGO PÚBLICO TEMPORÁRIO, contratado por
TÉCNICO seleção simplificada de “curriculum” e títulos, para

   

ao Coordenador Técnico-legislativo,

a elaboração de pareceres técnicos em
relacionados à sua área de especialização , dando
suporte aos Vereadores, às Comissões e à
Presidência, nos assuntos relativos à elaboração
legislativa;
executar as auditorias e emitir pareceres que lhe
forem determinados, atinentes à fiscalização do
Executivo municipal, no processo ordinário de
aprovação de contas, ou funcionando como
assessor especial das Comissões instituída pelo
Plenário para esse fim;
Efetuar pesquisas sobre matérias de interesse da
Câmara, oferecendo contribuição para a

elaboração legislativa.   
AO
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Da Lei nº 8666/93, que regulamenta o art. 37,

inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos

da Administração Pública e dá outras providências, destacamos:

“Art. 13. Para fins desta Lei, consideram-se serviços

técnicos profissionais especializados os trabalhos

relativos a:

ll - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias;

“Art. 22. São modalidades de licitação:

I- concorrência;

Il - tomada de preços;

HI - convite;

IV- concurso;

V- leilão.

VI - Pregão (Veja no final desta Lei o Decreto nº 3.555 de

08/08/2000 e a Medida Provisória 2.026 que trata da

modalidade de licitação tipo Pregão.”

O art. 23, do mesmo diploma legal prevê, na

alínea “a” de seu inciso Il:

“Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os

incisos | a Ill do artigo anterior serão determinadas em

função dos seguintes limites, tendo em vista o valor

estimado da contratação:

|- para obras e serviços de engenharia:

ll - para compras e serviços não referidos no inciso

anterior: A
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)” | f h/

Lia
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Da dispensa de licitação, prevista na Lei

8.666/93, descreve o inciso Il do art. 24 o seguinte:

Art. 24. É dispensávela licitação:

Il - para outros serviços e compras de valoraté 10% (dez

por cento) do limite previsto na alínea "a”, do inciso Il do

artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos

nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um

mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que

possa ser realizada de uma só vez;”

E a inexigibilidade de licitação, também

prevista na Lei em questão, está prevista no art. 25 e prevê:

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição, em especial:

Il - para a contratação de serviços técnicos enumerados

no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com

profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

$ 1º - Considera-se de notória especialização o

profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. A

í   
   



$ 2º - Na hipótese deste artigo e em qualquer dos caso

de dispensa, se comprovado  superfaturamento,

respondem solidariamentepelo dano causado à Fazenda

Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o

agente público responsável, sem prejuízo de outras

sanções legais cabíveis.

E ainda, diz o art. 26 da mesma Lei de

Licitações:

“Art. 26. As dispensasprevistas nos $$ 2º e 4º do art. 17 e

nos incisos Il a XXIV do art. 24, as situações de

inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente

justificadas, e o retardamento previsto no final do

parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser

comunicados dentro de três dias à autoridade superior,

para ratificação e publicação na imprensa oficial no prazo

de cinco dias, como condiçãopara eficácia dos atos.

Parágrafo único - O processo de dispensa, de

inexigibilidade ou de retardamento, previstos neste artigo,

será instruído, no que couber, com os seguintes

elementos;

| - caracterização da situação emergencial ou calamitosa

que justifique a dispensa, quando for o caso;
Il - razão da escolha do fornecedor ou executante;

Hll - justificativa do preço;

IV - documento de aprovação do projeto de pesquisa aos
a me adaquais os bens serão alocados.” A"

/
// 
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Prezado Presidente, no caso em questão, faz-

se necessário o estrito cumprimento dos dispositivos legais em vigor, ou seja,

a Lei nº 5.750/01, a Lei nº 8.666/93 e a Constituição Federal.

Isto posto, esclarecemos ao Excelentíssimo

Presidente que pelo fato do requerimento nº 194/05 estar em conformidade

com a legislação em vigor, a contratação do profissional requisitado é

possível, pois há disposição de Lei Federal e de Lei Municipal, sendo que a

contratação deve ser feita dentro das exigibilidades legais acima apontadas.

Em especial atendendo o disposto no inciso Il

do art. 24, na alínea “a”, inciso Il do art. 23 e inciso Il do art. 25, todos da Lei

nº 8.666/93, que prevêem a dispensa e a inexigibilidade de licitação para

contratação de serviços no montante não superior ao valor de R$.8.000,00.

Sugerimos que a contratação seja feita em

conformidade ao previsto nos art. 23 e 24 da Lei Municipal nº 5.750/01, que

prevê a contratação de assessor técnico por seleção simplificada de

“curriculum” e títulos, para período igual ou inferior a 90 dias, e com valor

previsto na Lei nº 8.666/93, de até R$.8.000,00, com especial atenção ao

disposto no art. 26 desta Lei que prevê a comunicação da dispensa e

inexigibilidade à autoridade superior no prazo de três dias, bem como deverá

ser instruído o processo de dispensa e inexigibilidade.

Atenciosamente,

Araraquara, 30 de maio de 2005.la raca |
FERNANDO PASSOS   



Ata da 12 Reunião das Comissões Permanentes da 14º |

legislatura da Câmara Municipal de Araraquara, para
apreciação do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara (Projeto de lei
Complementar nº 001/05) realizada em 23 de maio de
2005, em sua sede, situada nesta cidade de Araraquara, à
Avenida José Bonifácio nº 176.

Presidente : Vereador José Carlos Porsani

Início às nove horas e dez minutos. Vereadores Presentes: Carlos
Alberto Manço, Everson Miguel Inforsato, José Carlos Porsani e
Juliana Andrião Damus. Em atendimento ao disposto no artigo 306,
do Regimento Interno da Câmara Municipal, foram convocados
através da Circular nº 21/05 de 10 de maio de 2005, assinada pelo
Vereador, 1º Secretário e Presidente da Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento - José Carlos Porsani, todos os membros
das Comissões Permanentes, a fim de apreciar o Projeto de Lei
Complementar 001/05, que institui o Plano Diretor de
Desenvolvimentos e Política Urbana e Ambiental de Araraquara.
Para esta data foram convocadas as Comissões Permanentes de:
Tributação, Finanças e Orçamento, que tem como Presidente o
Vereador José Carlos Porsani e como Membros os Vereadores:
Marcos José Rodrigues e Everson Miguel Inforsato e a de Justiça,
Legislação e Redação, que tem como Presidente o Vereador Carlos
Alberto Manço e como Membros os Vereadores: José Carlos
Porsani e Carlos Alberto do Nascimento. Fizeram uso da palavra
todos os Vereadores presentes. ASSUNTOS ABORDADOS: A
pauta da reunião foi a necessidade da contratação de um
especialista para assessorar na elaboração de emendas e questões
abordadas sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara, nas audiências públicas já
realizadas. Foi abordado também a questão do prazo para a votação
do Plano Diretor e a necessidade da prorrogação do mesmo se  



Ata da 1º Reunião das Comissões Permanentes da 142 *

legislatura da Câmara Municipal de Araraquara, para
apreciação do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara (Projeto de lei
Complementar nº 001/05) realizada em 23 de maio de
2005, em sua sede, situada nesta cidade de Araraquara, à
Avenida José Bonifácio nº 176.

assim o regimento permitir. Nada mais havendo para ser tratado o
Senhor Presidente deu por encerrados os trabalhos às nove horas e
quarenta e cinco minutos.     

     
 de Tributação, Finanças e Orçamento

fe dos Trabalhos
da Comis

e Presid);

E)das
Presidente da Comissão deJustiçá, Legislação e Redação

nas
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Ata da 22 Reunião das Comissões Permanentes da 142 |!
legislatura da Câmara Municipal de Araraquara, para
apreciação do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara (Projeto de lei
Complementar nº 001/05) realizada em 24 de maio de
2005, em sua sede, situada nesta cidade de Araraquara, à
Avenida José Bonifácio nº 176.

Presidente : VereadorJosé Carlos Porsani

Início às nove horas e vinte minutos. Vereadores Presentes: Carlos
Alberto do Nascimento, Carlos Alberto Manço, Edna Sandra Martins,
Elias Chediek Neto, Everson Miguel Inforsato, José Carlos Porsani e
Juliana Andrião Damus e a participação do Engenheiro Senhor
Norberto de Freitas. Em atendimento ao disposto no artigo 306, do
Regimento Interno da Câmara Municipal, foram convocados através da
Circular 21/05 de 10 de maio de 2005, assinada pelo Vereador, 1º
Secretário e Presidente da Comissão de Tributação, Finanças e
Orçamento - José Carlos Porsani, todos os membros das Comissões
Permanentes, a fim de apreciaro Projeto de Lei Complementar001/05,
que institui o Plano Diretor de Desenvolvimentos e Política Urbana e
Ambiental de Araraquara. Para esta data foram convocadas as
Comissões Permanentes de: Obras, Serviços, Bens Públicos e
Desenvolvimento Econômico, que tem como Presidente o Vereador
Elias Chediek Neto e como Membros os Vereadores: Edno Pacheco e
Edna Sandra Martins e a de Ordem Social, Transportes, Habitação e
Meio Ambiente, que tem como Presidente a Vereadora Juliana Andrião
Damus e como Membros os Vereadores: Edno Pacheco e Carlos
Alberto do Nascimento. Fizeram uso da palavra todos os Vereadores
presentes. ASSUNTOS ABORDADOS: A reunião foi centralizada na
assessoria e contratação de uma pessoa com conhecimentos técnicos
para acompanhamento e solução sobre as questões levantadas no
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara, nas audiências públicas já realizadas nesta edilidade. As
questões levantadas não são muitas, mas exigem acompanhamento
técnico para ser discutido junto ao secretário do executivo. Os
Vereadores tem duas preocupações neste caso. A primeira, seria 

FLS. O
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Ata da 2º Reunião das Comissões Permanentes da 14º *

legislatura da Câmara Municipal de Araraquara, para
apreciação do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara (Projeto de lei
Complementar nº 001/05) realizada em 24 de maio de
2005, em sua sede, situada nesta cidade de Araraquara, à
Avenida José Bonifácio nº 176.

  
quanto a contratação iria onerar para o Legislativo, decidiu-se consultar
os institutos que mantêm convênio com a Câmara Municipal de
Araraquara: Instituto Brasileiro de Administração Municipal -IBAM,
Fundação Prefeito Faria Lima -CEPAM e Procuradoria Geral do
Estado, sobre a possibilidade de assessoria técnica desses institutos.
Mediante a consulta verificaria qual a viabilidade de estar contratando a
pessoa com conhecimento técnico para assessorar junto ao Plano
Diretor o mais rápido possível. A outra preocupação seria com os
prazos e a possibilidade de prorrogação do mesmo, tendo em vista que
com a contratação de uma assessoria técnica, precisariam mais tempo
para discussão, pois teriam até o dia 16 de junho é para a
apresentação de emendas, e após, 90 dias para a aprovação do plano;
pois a intenção de todos os Vereadores presentes é a aprovação do
Plano Diretor neste ano. Em resumo os Vereadores pleiteiam:
Consultar os Institutos competentes que são conveniados com a
Câmara Municipal de Araraquara sobre assessoria técnica junto ao
Plano Diretor e a contratação da pessoa com conhecimento técnico e
solicitar prorrogação do prazo se assim o regimento permitir. Nada
mais havendo para ser tratado o Senhor Presidente deu por
encerrados os trabalhos às dez horas e dez minutos.      é Presidente dos Trabalhos 

Presidente da Comissão de Obras,Serviços,Bens Públicos e DesenvolvimentoEconômico

Armas
Presidente da Comissão de Ordem Social, Transportes, Habitação e Meio Ambiente

Fis. O 508
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Ata da 3º Reunião das Comissões Permanentes da 142 |!
legislatura da Câmara Municipal de Araraquara, para
apreciação do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara (Projeto de lei
Complementar nº 001/05) realizada em 25 de maio de
2005, em sua sede, situada nesta cidade de Araraquara, à
Avenida José Bonifácio nº 176.

Presidente : VereadorJosé Carlos Porsani

Início às nove horas e trinta minutos. Vereadores Presentes: Carlos
Alberto do Nascimento, Edna Sandra Martins, Elias Chediek Neto,
Everson Miguel Inforsato, José Carlos Porsani e Juliana Andrião Damus.
Em atendimento ao disposto no artigo 306, do Regimento Interno da
Câmara Municipal, foram convocados através da circular nº 21/05 de 10
de maio de 2005, assinada pelo Vereador, 1º Secretário e Presidente da
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento - José Carlos Porsani,
todos os membros das Comissões Permanentes, a fim de apreciar o
Projeto de Lei Complementar 001/05, que institui o Plano Diretor de
Desenvolvimentos e Política Urbana e Ambiental de Araraquara. Para
esta data foram convocadas todas as Comissões Permanentes de:
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento, que tem como
Presidente o Vereador José Carlos Porsani e como Membros os
Vereadores: Marcos José Rodrigues e Everson Miguel Inforsato; de
Justiça, Legislação e Redação, que tem como Presidente o Vereador
Carlos Alberto Manço e como Membros os Vereadores: José Carlos
Porsani e Carlos Alberto do Nascimento; de Obras, Serviços, Bens
Públicos e Desenvolvimento Econômico, que tem como Presidente o
Vereador Elias Chediek Neto e como Membros os Vereadores: Edno
Pacheco e Edna Sandra Martins e a de Ordem Social, Transportes,
Habitação e Meio Ambiente, que tem como Presidente a Vereadora
Juliana Andrião Damus e como Membros os Vereadores: Edno Pacheco e
Carlos Alberto do Nascimento. Fizeram uso da palavra todos os
Vereadores presentes. ASSUNTOS ABORDADOS: Tendo em vista a
aprovação do requerimento nº 0194/05 de autoria do Vereador e 1º
Secretário José Carlos Porsani, na Sessão Ordinária de 17 de maio de
2005, sobre a necessidade de contratação de uma assessoria técnica
para a apreciação, estudo, acompanhamento e auxilio na elaboração de
emendas e questões abordadas no Plano Diretor de Desenvolvimento e 

 



Ata da 32 Reunião das Comissões Permanentes da 14º *

legislatura da Câmara Municipal de Araraquara, para
apreciação do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara (Projeto de lei
Complementar nº 001/05) realizada em 25 de maio de
2005, em sua sede, situada nesta cidade de Araraquara, à
Avenida José Bonifácio nº 176.

Política Urbana e Ambiental, nas audiências públicas já realizadas, foi
solicitado ao Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Araraquara, um
parecer jurídico sobre qual a melhor forma de contratação do profissional
requisitado, segundo informação do Presidente da Reunião este parecer
jurídico será entregue hoje. Sobre este mesmo assunto, contratação de
uma assessoria técnica, os Vereadores aguardam respostas sobre as
consultas junto aos: Instituto Brasileiro de Administração Municipal —

IBAM; Fundação Prefeito Faria Lima — CEPAM e Procuradoria Geral do
Estado. Pelo Vereador Nascimento foram abordadas algumas emendas
sobre: Defensoria das Águas, Condomínio Fechado, Zonas Especiais de
Interesse Social — ZEIS. O prazo para apresentação de emendas por
parte das Comissões Permanentes vence no dia 16 de junho próximo,
com a questão da contratação de uma assessoria técnica em andamento
deverá a critério dos Vereadores, mediante apresentação de projeto de
resolução ser prorrogado. Nada mais havendo para ser tratado o Senhor
Presidente deu por encerrados os trabalhos às dez horas e doze minutos. 

Presidente da Comissão-de Tributação, Finanças e Orçamento
ésidente dos Trabalhos

Vea
Presidente da Comissão de Tt Jitção e Redação  

Presidente da Comissão de Obras,Serviços,BensPúblicos e Desenvolvimento Econômico

otras
Presidente da Comissão de Ordem Social, Transportes, Habitação e Meio Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER Nº 30 /05.

O presente projeto de lei complementar nº 001/05,
de iniciativa do Executivo Municipal, visa instituir o Plano Diretor de
Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara e dá outras
providências.

Até a presente data, foram realizadas diversas
audiências públicas e reuniões entre Vereadores e os diversos segmentos da
sociedade, seguindo o que determina a Lei Orgânica do Município e o
Regimento Interno deste Legislativo.

No dia 16 Ppróximo, vence o prazo para
apresentação de emendas pelas Comissões Permanentes desta Casa, no
que lhes couber.

Por tratar-se de matéria complexa, após
entendimentos com os líderes e representantes partidários desta Câmara,
propomos à Mesa Diretora do Legislativo a extensão do prazo para análise
do projeto por mais 60 (sessenta) dias, a contar de 16 de junho próximo,
previsto no artigo 306 do Regimento Interno, ou seja, até o dia 15 de agosto
de 2005, às 15:00 horas, apresentando o devido Projeto de Resolução para
esse fim, além da contratação de serviços técnico-especializados para
revisão geral do Plano Diretor.

Caberá ao profissional responsável coordenar
reuniões de trabalho junto a pessoas que tenham elaborado a matéria em
questão, no intuito de esclarecer dúvidas; avaliar propostas encaminhadas à
Câmara para emendas ao Plano; realizar revisões no texto e peças gráficas
(mapas); assessorar Vereadores no sentido de dar apoio técnico para
discussão das propostas ao Plano, também na avaliação, diagnósticos e
elaboração de emendas entre outros serviços necessários, com
responsabilidade e conhecimento técnico dos efeitos e resultados esperados
pela população araraquarense; revisão de todo o material disponibilizado
para fins de diagnósticos, além de promover reuniões semanais com os
Vereadores.  

   



Deverá ser definido juntamente com esta Comissão
o cronograma de trabalho, diagnósticos e emendas ao Plano, dentro da
alçada de cada Comissão Permanente.

É o parecer, s.m.j.  s, 03 de junho de 2005.

Presidente 
Relator   

É
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
GABINETE DO PRESIDENTE

ATO NÚMERO 051/05
De 10 de junho de 2005.

Processo nº 013/05.

Nomeia Comissão para acompanhar os
trabalhos relativos a análise técnica e
revisão geral do Projeto de Lei
Complementar nº 001/05, que institui o
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo único — Para acompanhar os trabalhos
relativos a análise técnica e revisão geral do Projeto de Lei Complementar nº
001/05, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e
Ambiental de Araraquara, fica nomeada a seguinte comissão:

Vereador Elias Chediek Neto

Vereador Marcos José Rodrigues

Vereador José Carlos Porsani

Câmara Municipal de Araraquara, aos 10 (dez) dias
do mês de junho do ano de 2005 (dois mil e cinco).

     mas = A e 4 A

RONALDO NAPELOSO
Presidente

sA ELIAS CHEDIEK NETO
l Vice - Presidente     DNidatar OAral
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MAT,ÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODODIA: Sábado, 11 dejunho de 2005.  
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CÂMARAMUNICIPAL DE ARARAQUARA
RESOLUÇÃONÚMERO 329

De 14 de junho de 2005
Autor: Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

 
Prorroga o prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei
complementar que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

o PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da
atribuição que lhe é conferida pelo artigo 32, inciso Il, alínea “g”, da
Resolução número 313, de 18 de dezembro de 2003 (Regimento Interno) e
de acordo com o que aprovou o plenário em Sessão Ordinária de 14 de junho
de 2005, promulga a seguinte

RESOLUÇÃO :

Artigo 1º- Fica prorrogado, por 20 (vinte) dias, a
contar de 16 de junho de 2005, ou seja, até o dia 05 de julho de 2005, às
15:00 horas, o prazo previsto no artigo 306 do Regimento Interno, para a
apresentação de emendas por parte das Comissões Permanentes, ao projeto
de lei complementar nº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara.

Artigo 2º- Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 14
(quatorze) dias do mês de junho do ano 2005 (dois mil e cinco).

RONALDO NAPELOSO
Presidente

     
Publicada na Diretoria Geral da CâmaraMunicipalde Araraquara na mesma data. 



 

 
RESOLUÇÃO NÚMERO329

De 14 de junho de 2005...
"Autor: Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

Prorroga o prazo para a,|
apresentação de emendas por

parta das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei

complementar que Institui o Plano

Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental! de

Araraquara. ARS A,

O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL. DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando dá

atribuição que lhe é conférida pelo artigo 32, Inciso Il, alínea “g', da

Resoluçãonúmero 313, de 18 de dezembro de 2003 (Regimento Interno)é
“deacordocom o que aprovouo plenárioem SessãoOrdináriade 14 de junho
de 2005, promulgaa seguinte |

RESOLUÇÃO;

| | Artigo 1º- Fica prorrogado,por 20 (vinte) dias, a| Contar de 16 de junho da 2005, ou seja, até o dia 05 de julho de 2005, às
1 1800 horas, o prazo previsto no artigo 306 do Regimento Interno, para a

| | apresentaçãode emendaspor parte das ComissõesPermanentes,40 projato

| de lei complementarnº 001/05, do Executivo Municipal, que Institui o Plano| Diretorde Desenvolvimentoe Política Urbana e Ambientalde Araraquara,

li | Artigo 2º. Esta Resoluçãoentra emvigor na data| de sua publicação. toi |

Câmara Municipal de Araraquara, aos 14
(quatorze)diasdo mês de junho do ano 2005 (dois mil ecinco).

RONALDO NAPELOSO
Presidente ,

Publicadana DiretoriaGeraldaCâmaraMunicipaldeAraraquara na mesmadata,

ARCÉLIO LUIS MANELL]

Diretor Garal

Arquivadoemlivro próprio mas   
EDIÇÃODO DIA: Quinta-feira,16 de junho de 2005.
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o,
FUNDAÇÃOPREFEITO FARIA LIMA - CEPAM

Centro de Estudos e Pesquisas de AdministraçãoMunicipal

CEPAM —1.405/2005

são Paulo, 14 de junho de 2005

Senhor Presidente

Em atenção à solicitação de Vossa Excelência, contida no ofício
1.113/05, informamos que o valor da consultoria e assessoria para análise de
projeto de Lei do Piano Diretor do Município é de R$ 30.094,00 (trinta mil e
noventa e quatro reais).

Lembramos que a Lei nº. 8.666, em seu artigo 24, inciso XIII, de 21
de junho de 1993, com as alterações posteriores, permite a essa Câmara
formalizar a contratação direta com o Cepam, mediante dispensa de licitação.

Estando Vossa Excelência de acordo com o valor de nossa
proposta e para que possamos dar andamento regular ao processo, solicitamos
enviar ao Cepam os seguintesdados para elaboração de minuta contratual:

» Nome da Instituição contratante; endereço completo; CNPJ;
Representante Legal (nome, cargo, número do RG e CPF).

Informamos, ainda:

» Prazo de validade da proposta: 15 (quinze) dias a contar
desta data;

» Prazo de execução: 7O (setenta) dias úteis a contar da
assinaturado contrato;

» Condições de Pagamento: em 2 (duas) parcelas de R$
15.047,00 (quinze mil e quarenta e sete reais), sendo a
primeira em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e
a segunda em até 10 (dez) dias após a conclusão dos
trabalhos.

Qualquer dúvida poderá ser esclarecida com Vicente Curti, pelo
telefone (11) 3811-0420 ou e-mail vicenteQ)cepam.sp.gov.br. x

Atenciosamente.

RENATO AMARY 
a Presidente

Excelentíssimo Senhor , 2 ELS,
Ronaldo Napeloso Luciano Viena de Carvalho

Chete vo idãabinets PROC.
Presidente da Câmara Municipal de GERAM
Araraquara — SP
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  OF. DUMA/IBAM n. 160/05  
Exmo. Sr.

Ronaldo Napeloso
Presidente
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA/SP

Av. José Bonifácio, 176 - Centro
Araraquara - São Paulo
CEP 14.801-150

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2005.

Senhor Presidente,

Em atenção à solicitação formulada ao IBAM por intermédio do Of. 1120/05, atinente
à assessoria técnica e jurídica do Instituto no acompanhamento do processo de
aprovação do Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara, ora tramitando no Legislativo municipal, são arroladas a seguir algumas
considerações, bem como apresentada sugestão de encaminhamento para
avaliação da Câmara.

1. No contato telefônico inicial entre o assessor da Câmara, Sr. Marcelo, e o
Coordenador Técnico da Área de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente -
DUMA/IBAM, arquiteto urbanista Ricardo Moraes, esclareceu o Coordenador - no
entendimento de que se tratava do apoio do Instituto, ao Legislativo, na avaliação
das proposições contidas no Plano Diretor -, da impossibilidade de tal julgamento do
mérito técnico sobre estas, de nossa parte, uma vez que não nos coube participar do
processo que resultou na sua formulação.

2. E justamente, pela experiência acumulada no Instituto em assessorias às equipes
locais para elaboração ou revisão de planos diretores, no âmbito dos dispositivos
constitucionais da Política Urbana e do Estatuto da Cidade, e na confirmação de que
o processo há de assegurar a ampla participação da sociedade e da Câmara, é que
reconhecemos que cada plano é único em seus resultados técnicos, ainda que na
presença de condicionantes advindas das regras gerais emitidas pela União.

3. Dessa forma, do primeiro contato resultou a seguinte orientação do Coordenador:

Largo IBAM, nº 1 - Humaitá - 22271-070- Rio de Janeiro RJ - Tel. (21) 2536- 9797 - Fax: (21) 2537-1262 - E-mail: ibamBibam.org.br- Web: http:;/Avww.ibam.org.br  CS.€
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a) A Câmara Municipal de Araraquara, na condição de sócio-cooperadora do
Instituto tem, entre os benefícios postos à disposição nessa relação, o de
solicitar à Consultoria Jurídica do IBAM a emissão de pareceres sobre
questões municipais, fundamentados que são no marco legal aplicável, isto é
dizer, em dispositivos que orientam todos os Municípios igualmente, sob o
ponto de vista jurídico de suas competências, direitos e deveres - inclusive em
questões envolvidas com planos diretores, no viés das condições
proporcionadas em garantia da legalidade do processo ou da qualidade
jurídica de suas proposições;

IBAM, o apoio à Câmara poderia ser organizado na forma de atividade de
capacitação ou oficina, a ser dimensionada em proposta de assessoria
específica, para fins de aprofundamento conceitual e técnico sobre o
processo de elaboração de planos diretores e seus resultados;

c) Sugeriu-se, nesse caso, uma formalização do pedido de apresentação da
proposta pelo IBAM.

Posteriormente, a partir da recepção do referido ofício e verificação da amplitude da
demanda formulada ao IBAM no item (5), a condução do assunto internamente
implicou na discussão conjunta entre esta DUMA, a Consultoria Jurídica e a Área de
Organização e Gestão, na tentativa de melhor orientar a presente resposta,
confirmando-se os esclarecimentos prestados pelo Coordenador Técnico Ricardo
Moraes.

Entretanto, como a solicitação aborda múltiplos aspectos do processo de aprovação
do Plano Diretor e considera uma assessoria ao longo do tempo, até o termo do
trâmite legislativo, sugere-se como encaminhamentouma visita inicial de 2 técnicos
do IBAM, cujo perfil pode conjugar a combinação entre um especialista em
administração municipal e um urbanista, ou ainda, com umconsultor jurídico.

A visita teria a duração de três dias, com os objetivos de diagnosticar a situação,
indicar alternativas de solução aos problemas imediatos e dimensionar as
necessidades de continuidade da assessoria. Para tanto, estima-se o valor da
assessoria técnica nesta primeira visita em R$ 6.000,00 (seis mil reais), sendo os
custos de passagens aéreas, hospedagem e locomoção de responsabilidade da
Câmara.

Largo IBAM, nº 1 - Humaitá - 22271-070- Rio deJaneiro Rj - Tel. (21) 2536- 9797 - Fax: (21) 2537-1262 - E-mail: ibamQibam.org.br- Web: http:/Avww.ibam.org.br    
EMREGE2H

 



 
Dessa forma, o IBAM espera ter apresentado condição favorável para o atendimento
da solicitação formulada e para a contribuição do Instituto neste importante momento
para a gestão do desenvolvimento municipal.

Estamos à disposição para os esclarecimentos que forem necessários, na
expectativa de darmos continuidade à parceria com a Câmara Municipal de
Araraquara.

Atenciosamente,

 Ea vim Já?/ aná Lucia Nadalutti La Rovere
Superintendente da Área de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente
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Praça da Sé, 270 — 2º andar — CEP 01001-000

São Paulo, 02 de junho de 2005.

  FAX — 3241.2906

   
Ofício PAJM nº 059/05
Ref. Ofício nº 1.121/05

Em atenção ao Ofício nº 1121/05, datado de
25/05/05, informamos que esta Procuradoria de Assistência Jurídica aos Muni-
cípios - PAJM não dispõe, em seu quadro, de técnicos especializados em ou-
tras áreas, além da jurídica.

Limita-se esta Unidade a prestar, sem qualquer
custo para o consulente, assistência jurídica aos Municípios, nos termos da
Constituição do Estado de São Paulo (art. 99, VIII) e Lei Complementar nº
478/86 (art. 23):

“* Art. 99 — São funções institucionais da Procuradoria Geral do
Estado:

umeda

VIII — prestar assistência jurídica aos Municípios, na forma da lei.”

“Art. 23 — É atribuição da Procuradoria de Assistência Jurídica aos
Municípios prestar assistência jurídica em assuntos de natureza
extrajudicial às Prefeituras e Câmaras Municipais.”

SinARACapazeatas

Ao que saibamos, o CEPAM — Fundação Pre-
feito Faria Lima realiza, de quando em quando, cursos sobre Plano Diretor. Ou-
trossim, vimos, recentemente, no Diário Oficial do Estado, Poder Legislativo,
que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo realizou um Seminário
sobre Plano Diretor, com a participação de técnicos especializados em várias
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PROCURADORIAGERAL DO ESTADO
PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIAJURÍDICA

AOS MUNICÍPIOS 
áreas, no qual os participantes, após as exposições dos assuntos ali tratados,
poderiam esclarecer suas dúvidas. Seria interessante essa Câmara Municipal
tentar obter informações sobre esses cursos ou seminários.

Sendo o que tínhamos a informar, aproveita-
mos a oportunidade para apresentar-lhes protestos de estima e consideração.

a
Procurador do Estado

Respondendopela Chefia

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR  
RONALDO NAPELOSO — O 303
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FLS es
ARARAQUARA- SÃO PAULO procOL3IS
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
RESOLUÇÃO NÚMERO332

De 27 de julho de 2005
Autor: Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

Prorroga o prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei
complementar que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 32, inciso Il, alínea “g”, da Resolução número 313, de
18 de dezembro de 2003 (Regimento Interno) e de acordo com o que
aprovou o plenário em Sessão Ordinária de 26 de julho de 2005, promulga a

seguinte

RESOLUÇÃO:
Artigo 1º- Fica prorrogado, por 16 (dezesseis)

dias, a contar de 26 de julho de 2005, ou seja, até o dia 10 de agosto de
2005, às 15:00 horas, o prazo previsto no artigo 306 do Regimento Interno,
para a apresentação de emendas por parte das Comissões Permanentes, ao
projeto de lei complementarnº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

Artigo 2º- Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 27 (vinte e
sete) dias do mês de julho do ano 2005 (dois mil e cinco). 

Presidente

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Araraquarana mesma data.

ARCÉUIO LUIS MANELLI
Diretor Geral

  
Arquivadoem livropróprio



 
RESOLUÇÃONUMERO332

De 2.7 de julho de 2005
Autor: Mesa da Câmara Municipalde Araraguara

Prorroga o prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei
complementarque institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental! de
Araraquara.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 32, inciso It, alínea "g”, da Resolução número 313, de
18 da dezembro de 2003 (Regimento Intemo) e de acordo com q que
aprovou o plenário em Sessão Ordináriade 26 de julho de 2005, promulga a
seguinte .

RESOLUÇÃO:
Artigo 1º- Fica prorrogado, por 16 (dezesseis)

dias, a contar de 26 de julho de 2005, ou seja, até o dia 10 de agosto de
2005, às 15:00 horas, o prazo previsto no artigo 306 do Regimento Interno,
para a apresentaçãode emendaspor parte das ComissõesPermanentes,do
projeto de lai complementarnº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

Artigo Zº- Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

: Câmara Municipal de Araraquara,aos 27 (vinte e
sets) dias do mês de julho do ano 2005 (dois mit e cinco).

RONALDONAPELOSO
Prosidento

Publizada na Diretoria Geralda CâmeraMunicipal de Araraquarana mesmadata.

ARGÉLIOLUIS MANELLI
Diretor Geral

Amquivado em llvro próprio a    
PROC.

 

49

O!

 mmaemas01 im ae



CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA
Gabinete do Presidente

TelefonePABX 3301-0600 - DDD (016) - FAX 3301-0630
Avenida José Bonifácio, 176 - Centro
14801-150 - ARARAQUARA - SP

www.camara-arq.sp.gov.br
E-mail: legislativoOcamara-arg.sp.gov.br

 
or. 1663/05. Araraquara, 28 de julho de 2005.

Ao
Excelentíssimo Senhor
ArquitetoLUIZ A. NIGRO FALCOSKI
DD. Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
Prefeitura do Município de Araraquara
ARARAQUARA/SP.

Cumprimentando-o mui cordial e
respeitosamente, servimo-nos do presente, para solicitar a Vossa Excelência,
se digne enviar à esta Comissão, as emendas ao Plano Diretor de
Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara, constantes do
relatório anexo, que ainda não foram apresentadas.

Agradecendo antecipadamente a atenção que for
dispensada ao presente, prevalecemo-nos do ensejo para apresentar-lhe os
protestos de nossa elevada estima e apreço.

Atenciosamente,

JOSÉ CARLOS PORSANI
Presidente da Comissão de

Tributação,Finanças e Orçamento  
   



Camara Municipal Araraquara 
Anexo A

PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTOE POLITICA URBANA
E AMBIENTAL DE ARARAQUARA

EMENDAS QUE ALTERAM ELEMENTOS GRÁFICOS DO PLANO DIRETOR:                
 

NO. MAPE|DESCRIÇÃO DA ALTERAÇÃO E OU ARTIGOS NOS
COMPLEMENTAÇÃO QUAIS O MAPE E

CITADO
MAPE 1 Não há emendas Art. 172

MAPE 2 Incluir área entre SP255 e limite da RPAÍ e RPA2 — Art. 207 el08
para estratégia de pólos econômicos e industrias
ecológicas— área de expansão econômica.

MAPE 3 Incluir na legenda: 1)corredores de produção Art. 108, 172 e 244

agroecológica. 2)ZEPP (zona especiais
predominantementeprodutivas).

MAPE 4 “áreas demarcadas sem legenda” Art. 110, 111 e 244

incluir legenda para textura verde/conforme mapa.
Excluir item “4” da legenda de Hidrografia.

MAPE 5 Não há emendas Art. 63 e 244

MAPE 6 Incluir área de preempção para fins ambientais. Art. 172 e 193

MAPE 7 Incluir legenda para CIECO Ribeirão das Cruzes. Art. 115, 128 e 244
MAPE 8 Verificar nome do córrego da legenda(16). Art. 138, 144, 207 e

Incluir na legenda dos POVS: “anexo VI e art. 144”
Incluir Capela do Cemitério São Bento.

MAPE 9 Incluir na legenda RPASN: <... e do Ribeirão”. Art. 151 e 180

RPA6-: “... Rio Jacaré Guaçu”.
MAPE 104|Não há emendas Art. 150 e 155

MAPE 10B|Não há emendas Art. 150 e 155

MAPE 11 |Não há emendas Art. 157, 158, 159,
160 e 180

MAPE 12 |1) mudança de delimitação da(conforme o mapa) zona|Art. 148, 162 e 244
rurbana — com urbanização e regulação controlada
para condomínios residenciais, condomínios
industriais, parques tecnológicos, incubadoras
tecnológicas e chácaras e recreio.

2) Incluir localização da termo elétrica e Danisco.
MAPE 13 |Alterações no desenho: ZOPRE (mudanças). Art. 162, 169, 170,

ZORA > ZOPRE ambiental. | 171, 173, 202, 203,

ACOP » ZORA(acroporto). — |230,234e 244

Alterações na tabela e no art. 229, 230 e 203.
MAPE 14A| Incluir área 20 — anexo XII, art. 192 e 193 Art. 172 e 199

 

Transferir área 1 — categoria 5 em categoria 1.

Ampliar área de influência do aeroporto — categoria4.
Excluir área 6 — categoria 5.(e outras sugestões
Falcoski para categoria 4.     
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MAPE 14B

  

Excluir área: 6, 7, 8,9, 10,11.,12, 13,14, 15, 18,19
Alterar área 1 para categoria | — ZEIS
Alterações área 5 para categoria 4 — ZEIS
Incluir área 20.

Completar na legenda: Parcelamento Ocupação e

Utilização Compulsório.  

Art. 192, 193, 194,
195 e 254

  
Arquiteta Luciana M. Gonçalves Cintrão

Alim kar ontuox su apustalodos LA

Mepa os  lambm gn sustridosplo Gueto 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
RESOLUÇÃONÚMERO 333

De 10 de agosto de 2005
Autor: Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

 
Prorroga o prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei
complementar que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 32, inciso Il, alínea “g”, da Resolução número 313, de
18 de dezembro de 2003 (Regimento Interno) e de acordo com o que
aprovou o plenário em Sessão Ordinária de 09 de agosto de 2005, promulga
a seguinte

RESOLUÇÃO:
Artigo 1º- Fica prorrogado, por 22 (vinte e dois)

dias, a contar de 10 de agosto de 2005, ou seja, até o dia 31 de agosto de
2005, às 15:00 horas, o prazo previsto no artigo 306 do Regimento Interno,
para a apresentação de emendas por parte das Comissões Permanentes, ao
projeto de lei complementarnº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

Artigo 2º- Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 10 (dez)
dias do mês de agosto do ano 2005 (dois mil e cinco). = sapdneRONALDO NAPELOSO

Presidente

e Araraquara na mesma data.Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municip
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  Arquivadoem livro próprio



 
CÂMARAMUNICIPAL

DE ARARAQUARA
RESOLUÇÃONUMERO333

De 10 de agosto de 2005
Autor:Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

   
Prorroga O prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes. ao projeto de lei
complementar que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento &
Politica Urbana e Amblental de

Araraquara.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 32, inciso ||, alinea “q”, da Resolução número 313, de
18 de dezombro de 2003 (Regimento Intemo) e de acordo com o que
aprovou q plenário em Sessão Oruinária de 09 de agosto de 2005, promulga
a seguinte :

RESOLUÇÃO:
Artigo -1º- Fica prorrogado, por 22 (vinto e dois)

dias. a contar de 10 de agosto de 2005, ou seja, até a dia 31 de agosto de
2005, às 15:00 horas, 0 prazo previsto no artigo 306do Regimento Intarno,
para a apresentaçãode emendas por parte das Comissões Permanentes,ao
projeto ds lai complementarnº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de

Araraquara.

Artigo 2º- Esta resolução entra em vigor na data

de sua publicação.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 10 (dez)
dias do môs de agosto do ano 2005 (dois mil ecinco).

RONALDO NAPELOSO
Presidente

Publigeda nº Diratoria Gera! da CâmaraMunicipal do Areraquara na mesmo data.

MARCELO ROBERTO DISPEIRATTIGAVALCANTI
CoordenadorTécnico Legislativo

Arquivadoem livro próprio   
MAT,ÉRIA PUBLICADANO JORNALDEARARAQUARA “FOLHA DA CIDADE”
EDIÇÃODO DIA: Quinta-feira,12 de agosto de 2005.    



CAMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
ASSUNTO: Resolução nº 333 de 10/08/2005, da Mesa da Câmara Municipal de Araraquara
— Prorroga o prazo para apresentação de emendas por parte das Comissões Permanentes,ao
projeto de lei complementar que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política
Urbana e Ambiental de Araraquara.(Nilva -11/08/2005)              
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
RESOLUÇÃONÚMERO 334

De 31 de agosto de 2005
Autor: Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

 
Prorroga o prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei
complementar que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 32, inciso Il, alínea “g”, da Resolução número 313, de
18 de dezembro de 2003 (Regimento Interno) e de acordo com o que
aprovou o plenário em SessãoOrdinária de 30 de agosto de 2005, promulga
a seguinte

RESOLUÇÃO:
Artigo 1º- Fica prorrogado, por 15 (quinze) dias, a

contar de 31 de agosto de 2005, ou seja, até o dia 14 de setembro de 2005,
às15:00 horas, o prazo previsto no artigo 306 do Regimento Interno, para a
apresentação de emendas por parte das Comissões Permanentes, ao projeto
de lei complementar nº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara.

Artigo 2º- Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 31 (trinta e
m) dias do mês de agosto do.ano 2005 (dois mil e cinco).

ETÁRIA
RONALDO NAPELOSO

Presidente
pm, a

Publicada na Diretoria Geral da; CâmaraMunicipal de Araraquarana mesma data.

    abcsub CUISM.=Diretor Geral

Arquivado em livro próprio
|

sigs
  



CÂMARAMUNICIPAL DEARARAQUARA
ASSUNTO: Resolução nº 334 de 31/08/2005, que prorroga o prazo para apresentação de
emendas por parte das Comissões Permanentes, ao projeto de lei complementar que institui
o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara. (Nilva -
1º/09/2005)         

      NOME RECIBO DATA

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO (AE O (( 0% s.

CARLOS ALBERTO MANÇO + Sd 0 1)09/0 É

EDNA SANDRA MARTINS Ot. 09, 05,

EDNO PACHECO 2 "09-05

EDUARDO LAUAND 01.09.04

ELIAS CHEDIEK NETO o( 09704]

EVERSON MIGUEL INFORSATO A 1h J Ó (ho 05
JOSÉ CARLOS PORSANI

JULIANA ANDRIÃO DAMUS

MARCOS JOSÉ RODRIGUES

RONALDO NAPELOSO

VALDERICO JÓE
  

IDELMO PEREIRA DA SILVA

       



CAMARAMUNICIPAL DE ARARAQUARA
RESOLUÇÃO NÚMERO 335

De 14 de setembro de 2005
Autor: Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

 
Prorroga o prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei
complementar que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 32, inciso Il, alínea “g”, da Resolução número 313, de
18 de dezembro de 2003 (Regimento Interno) e de acordo com o que
aprovou o plenário em Sessão Ordinária de 14 de setembro de 2005,
promulga a seguinte

RESOLUÇÃO:
Artigo 1º- Fica prorrogado, por 01 (um) dia, a

contar de 14 de setembro de 2005, ou seja, até o dia 15 de setembro de
2005, às 15:00 horas, o prazo previsto no artigo 306 do Regimento Interno,
para a apresentaçãode emendas por parte das Comissões Permanentes, ao
projeto de lei complementarnº 001/05, do Executivo Municipal, que institui o
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

Artigo 2º- Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 14
(catorze) dias do mês de setembro do ano 2005 (dois mil e cinco).   o =SERA NEEM 4O

RONALDO NAPELOSO
Presidente

Publicada na Diretoria Geral da CâmaraMunicipal de Araraquarana mesma data.
f N    
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RESOLUÇÃONÚMERO 335
De 14 de setembro de 2005

Autor:Mesa da Câmara Municipal de Araraquara

Prorroga o prazo para a
apresentação de emendas por
parte das Comissões
Permanentes, ao projeto de lei
complementarque institui o Plano

" Diretor de Desenvolvimento e

Politica Urbana é Ambiental de

Araraquara,

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 32, Inciso ||, alínea“g", da Resoluçãonúmero 313, de
18 de dezembro de 2003 (Regimento Intemo) e de acordo com o que
aprovou o plenário em Sessão Ordinária de 14 de setembro de 2005,
promulgaa seguinte .

RESOLUÇÃO :;

Artigo 1tº- Fica prorrogado, por 01 (um) dia, a
contar da 14 de setembro de 2005, ou seja, até o dia 15 de setembro de
2005, às 15:00 horas, O prazo previsto no artigo 308 do Regimento interno,
para a apresentaçãode emendas por parte das ComissõesPermanentes,ao
projeto da lei complementarnº 001/05, do Executivo Munteipal, que Institui o
Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara.

Artigo 2º- Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.. .

Câmara Municipal de Araraquara, aos 14
(catorze) dias do mês de setembrodo ano 2005 (dois mil e cinco).

RONALDO MAPELOSO
Presidonte

Publicada na DivotoriaGeralda C&tnara Municipalde Araraquarana mesmadata.

ARCÉLIO LUIS MANELL!
Diretor Geral

Arquivadoem llvropróprio    
   



CAMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
ASSUNTO: Resolução nº 335/05 — de 14/05/2005 —- Mesa da Câmara Municipal de
Araraquara — Prorroga o prazo para a apresentação de emendas por parte das Comissões
Permanentes, ao Projeto de Lei Complementar que institui o Plano Diretor de
Desenvolvimento e Política Urbana e Ambientalde Araraquara. (Nilva -14/09/2005)              NOME RECIBO DATA
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

TelefonePABX 3301-0600 - DDD (016) - FAX 3301-0630
Avenida José Bonifácio, 176

14801-150 - ARARAQUARA — SP

www.camara-arq.sp.gov.br
e-mail: legislativo(Ocamara-arq.sp.gov.br

 
Araraquara, 22 de setembro de 2005.

Nobres Edis, Presidentes e Membros das Comissões Permanentes desta Casa:

Com os meus cordiais e  respeitosos
cumprimentos, na qualidade de Presidente da Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento, venho por meio deste convidar Vossas Excelências para
uma reunião no próximo dia 28 (vinte e oito) de setembro, quarta-feira, a partir
das 15:00 horas, no Plenário deste Legislativo, no intuito de discutirmos e
emitirmos parecer conjunto sobre as Emendas apresentadas ao Projeto de Lei
Complementar nº 001/05, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento e
Política Urbana e Ambiental de Araraquara e dá outras providências.

Agradecendo a atenção que for dispensada ao
presente, prevaleço-me do ensejo para apresentar protestos de elevado apreço
e distinta consideração.

        /Nereador idente da Comissão
de Tributação, Finanças e Orçamento.

MRDC/.  
as 0 327

(AGE   



38 (trinta e oito)
EMENDAS 

PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 001/05

Assunto: Institui o Plano Diretor de
Desenvolvimento e Política Urbana e
Ambiental de Araraquara e dá outras
providências.  

FLS.
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EMENDA Nº ( 2.

PROJETODE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

Dê-se à alínea c, do inciso Il, do 8 1º, do artigo 119, a

seguinte redação:

“c) interligação das linhas férreas da antiga Estrada de
Ferro Araraquara e Companhia Paulista de Estrada de Ferro, nas proximidades da
penitenciária;”

Sala de sessões, 16 de março de 2005.

2E qecana
ELIAS CHEDIEK NETO

Vereador

Rbl/EmendaPLC 001 005 Art.119  
   

8)
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EMENDA Nº

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

Rbl/Emenda PLC 001 05 Art.128

No inciso 1, do artigo 128:

Onde lê-se “...tender...”, leia-se *...atender...”.

No inciso Ill, do artigo 128:

Onde lê-se “...como...”, leia-se “...com o...”. k

Sala de sessões, 16 de março de 2005. 
ELIAS CHEDIEK NETO

Vereador
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EMENDA Nº / 4

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

Acrescente-sea alínea k, no inciso III, do artigo 136:

“Kk) Capela do Cemitério São Bento.”

Sala de sessões, 16 de março de 2005. E O Es
ELIAS CHEDIEK NETO

Vereador

Rbl/Emenda PLC 001 05 Art.136  
    teddittaaRã:Rio)NIDtorelataitabizootareofais



EMENDA Nº b |

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

Dê-se ao inciso Ill, do artigo 140, a seguinte redação:

“Il - Estabelecer e restaurar o equilíbrio entre o direito
de exploração da informação e divulgação e o direito público de proteção aos
impactos de poluição visual e sonora na paisagem urbana;”

1
Sala de sessões, 16 de março de 2005.

EEE==
ELIAS CHEDIEK NETO

Vereador

ERERRQARic)LONLetESCURAChiyrezemes

Rbl/Emenda PLC 001 05 Art.140  
    



EMENDA Nº Ú5
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

No 8 1º, do inciso Il, do artigo 172:

Onde lê-se “..ANEXO XIII...”, leia-se *... ANEXO XII...”.

Sala de sessões, 16 de março de 2005.

ELIAS CHEDIEK NETO
Vereador

Rbl/EmendaPLC 001 05 Art.172  
    LRie)ONALEOcfCatChifizsnbirealii



EMENDA ADITIVA No. 0b
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentar os incisos V e VI no Art. 56, Subseção I-
Seção III — Cap TI- Título II:

V- A criação de programas e instrumentos específicos de gestão, monitoramento,prevenção, redução
de riscos e de mitigação de impactos ambientais decorrentes de eventos hidrológicos críticos,
incêndios florestais , queimadas urbanas e rurais predatórias, atividades industriais e agrícolas
poluidoras, do aumento e densidade de tráfego de veículos automotores, da disposição de resíduos
sólidos.

VI- Promover o controle das atividades poluidoras para prevenir e combater os danos ambientais de

assoreamento da rede hídrica, alterações climáticas, poluição das águas e do ar, erosão e

contaminação do solo, degradação de áreas protegidas, poluição sonora, presença de vetores e

doenças endêmicas.

$ Único - No caso das queimadas rurais , respeitadas diretrizes do MAPE 4 e MAPE 9 do Anexo Í,
referentes respectivamente aos ventos predominantes anuais e os impactos da poluição atmosférica, e

macrozoneamento de gestão ambiental, recomenda-se que nas microbacias do Chibarro ao norte da
Rodovia Washington Luis, e do Anhumas-Cabaceira, sejam implementados instrumentos específicos
de produção mecanizada.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.  Presidente:  N EA

Membros: NAN N E

CARLOS A seoDi'NASC EN adZ. , N
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA ADITIVA Nº 0+

PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 001/05.

Acrescenta o inciso VIII ao artigo 60, em
seu tópico D “Dos recursos hídricos,
águas superficiais e subterrâneas”, em
sua subseção | “Do meio ambiente e
Recursos Hídricos da Seção IIl “Da
estratégia de Desenvolvimento Urbano
Ambiental”, do Capítulo Il “Das
estratégias de sustentabilidade urbana
ambiental”:

“yIII - Fica instituída no âmbito do município a Defensoria das Águas, órgão
responsável por propor e garantir a aplicabilidade das leis, normas e
resoluções voltadas para o controle da qualidade da água para consumo
humano, bem como a preservação do patrimônio hídrico municipal.

Sala de Sessões, 18 de julho de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

Presidente: MN 5

VALDERIC

E!    GitaChicasti
Membros: Tem

es

br
“um

E
JOSÉ CARLOS PORSANI

te  
CARLOS“ALBE RONASCIMENTO

Emenda ao PD 18 07 05 Defensoriadas Águas     



EMENDA ADITIVA No.
“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentaro inciso VIII ao artigo 60, em seu tópico
D “Dos recursos hídricos, águas superficiais e

subterrâneas”, em sua subseção I “Do meio
ambiente e Recursos Hídricos da Seção HI “Da
estratégia de Desenvolvimento Urbano Ambiental”,
do Capítulo II “Das estratégias de sustentabilidade
urbana ambiental”:

“VIII- Fica instituída no âmbito do Município a Defensoriadas Águas, um órgão e colegiado
de instituições sociais responsável por propor e garantir a aplicabilidade das leis, normas e

resoluções voltadas para o controle da qualidade da água para o consumo humano, bem como
a preservação do patrimônio hídrico municipal.
Parágrafo Único : como ação integrada e complementar, fica assegurada as ações estratégicas
da política municipal do meio ambiente previstas no item IV do Art.57 e Art.190 desta Lei,
por meio do COMDEMA e do CMPUA, respectivamente”.

 Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.

Presidente: 7ato
Membros: o SK

CARLOS ALBERTO DON( IXff
       

    



EMENDA ADITIVA No. () 3
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentar no Item VI do Art.80 a expressão em

grifo:

VI- Roçada de Terrenos — consiste na execução do corte e remoção de mato existente em terrenos
particulares e terrenos do município.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005. =

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO. =

Presidente: E o : | = =

Membros: Fe LD PR nã

CARLOSAEE, TO DONASCIMEN
/A / ma

IoSE EARça PORSA U

    
(

    



CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº J O
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN º001/05.

No artigo 111 incluir item:
“d) córrego do lajeado — conformeprevisto no MAPE 7”

ES UVAS
Presidente: CARLOS ALBERTO MANÇO

Relator: os PCA

ARLOSALBERTO DO NASCIMENTO

     
S PORSANI
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº /|
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Dê-se à alínea c, do inciso II, do $ 1º, do artigo 119, a seguinte redação:

“c) interligação das linhas férreas da antiga Estrada de Ferro Araraquarae

CompanhiaPaulista de Estrada de Ferro, nas proximidades da penitenciária;”

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

Z
Presidente : CARLOS ALBERTOMANÇO

      
Relator: JOSÉ S PORSANI

CARLOSALBERTO DO NASCIMENTO 
   



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº 4 /
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Acrescenta-se a alínea K, L, M, Ne O, no inciso III, do artigo 136 e no
MAPE 8:

“K) Complexo Ferroviário de Ouro, compreendendo a Estação Ferroviária, a
Vila e a Sub-Estação Elétrica”
“L) Edificio situado a Rua Voluntários da Pátria nº 1435, antigo
Conservatório Musical do maestro José Tescari”
“M) Edifício do Solar de Antonio Lourenço Correa, na Avenida São Paulo nº
660”
“N) Imóvel denominado antiga Chácara Sapucaia, local onde Mário de
Andrade escreveu Macunaíma, atual Centro CulturalProf. Waldemar Safiotti,
da Unesp de Araraquara, localizada na Rua dos Libaneses nº 1111
“o) Capela do Cemitério São Bento.”

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

   CARLOSALBERTO DO NASCIMENTO 
FLS! 398

procQl/OS

   



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº J 3
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN º001/05.

Dê-se ao inciso III, do artigo 140, a seguinte redação:

“II — Estabelecer e restaurar o equilíbrio entre o direito de exploração da

informação e divulgação e o direito público de proteção aos impactos de
poluição visual e sonora na paisagemurbana;”

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

Presidente : Até ALBERPO MANÇO  CARLOSALBERTO DO NASCIMENTO  
A mrLY)Fis.O vol

   



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº ! |
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN º001/05.

Alterar ARTIGO 144 sobre os Pontos de Percepção Visual será acrescido
do parágrafo 4 :

4 “Lei específica deverá regulamentar e disciplinar a aplicação dos
procedimentos acima descritos complementando as informações contidas no
MAPE 8 e ANEXO VI descrevendo as restrições urbanísticas previstas e

definindo as áreas sujeitas à restrições a partir de uma análise da
conformação topográfica dospolígonos definidos.”

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

Cio
Presidente: CARLOS A RTO MANÇO

            Relator” JOSÉ ÇA PORSANI

RLOSALBERTO DO NASCIMENTO 
LEA
ADRs 

 tê  



CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº J Ss

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Acrescentarno item IV — RPA 4 do art. 151:

“IV— RPA 4 — Região de PlanejamentoAmbiental 4 — Macrozona do Córrego
do Tanque e Rio Itarerê”.

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

Presidente : CARLOS ALBERTO MANÇO

BHOS PORSANI
        Relator:

ARLOSALBERTO DO NASCIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA  



COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº Jb
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN º001/05.

Acrescentarno artigo 170:

“As ZOPRE — Zonas Predominantemente Residenciais são áreas ... e

classificação viária local. “As ZOPRE são subdividas em: “I —- ZOPRE
AEIU — Áreas de Especial Interesse Urbanístico”, “II - ZOPRE AEIS —

Áreas de Especial Interesse Social” e “II - ZOPRE APRN -Áreas de
Proteção de Recursos Naturais”.

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

Presidente : ae AL SERIO MANÇO
f ="

VA
OS PORSANI     A RT)Relator :      CARLOSALBERTO DO NASCIMENTO 

A agr 4
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CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº J f
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN º001/05.

No 8 1º, do inciso II, do artigo 172:

Onde lê-se “... ANEXO XIII...”, leia-se “... ANEXO XIH...”.

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

Ne       Relator:

ARLOSALBERTO DO NASCIMENTO 
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EMENDA ADITIVA No. 1
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentarno item II-AEIS, do Art.172, parágrafo 1

8 1º Fica delimitado no ANEXO I - MAPE 6 e ANEXO XII a Estratégia de Produção
da Cidade e Habitabilidade,com a classificação e localização das ZEIS-AEIS;

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.

)

Presidente: (( N / =
CARLOS ALBERTO   a

NM

Membros: Ee

CARLOSALBERT

     / JOSÉ CAREÓSPORSANI
Co E

     



EMENDA ADITIVA No. J
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentar item V e parágrafos no Art. 172- As
ZOEMI-Zonas Especiais Miscigenadas, são constituidas
das seguintes áreas especiais :

V-AEIRA-Áreas Especiais de Interesse Ambiental de Recarga do Aquífero, são áreas de
características sócio-ambientais peculiares, com predominância de uso consolidado de AEIS —

Conjuntos Habitacionais de Interesse Social e Zonas Predominantemente Produtivas-Distrito
Industrial, com a necessidade de medidas de preservação , proteção e mitigação de impactos
ambientais pela ocorrência de área de recarga do Aquífero Guarani.

$ 1 No Anexo I- MAPE 13-Modelo Espacial, Zoneamento e Uso do Soio, e MAPE 6-Zoneamento
Ambiental são apresentados e delimitados a área de ocorrência de ZOEMI-AEIRA e ZEPIS-Zona
Especial de Produção Industrial Sustentável.

$ 2º Nestas áreas delimitadas deverão ser aplicados os instrumentos urbanísticos de planejamento
previstos no Art. 191 desta Lei, especialmente de natureza ambiental, como medida mitigadora de
preservação,proteção e conservação ambiental.

$ 3º Por constituirem UEPUS-Unidades Espaciais de Planejamento e Projeto Urbano Sustentável
previsto no Art. 240 desta Lei, deverão ser fixados parâmetros urbanísticos , conforme Art. 230 e

MAPE 13-Anexo I, definindo índices de permeabilidade e cobertura vegetal do solo, bem como de
densidade residencial, compatíveis com as característicasde preservaçãoe proteção ambiental da área.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.

Presidente:      Membros: 
CARLOS 4 RsOMAN /
ja     PeREECAR, ases Ç
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº /O
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

No artigo 179 incluir item:

“VI — pela Câmara Municipal e suas comissõespermanentes”       
Presidente : CAR ALBER YMANÇO

Relator:

ARLOSALBERTO DO NASCIMENTO 
   



EMENDA ADITIVA No. J
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentar no Art. 180 , no parágrafo 3 e incluir
parágrafo 4 , texto em grifo :

Art. 180. A estrutura político territorial de gestão do planejamento municipal está subdividida em
três categorias de regiões de planejamento...

$ 3º A delimitação das RPA, ROP e RPB estão definidas nos MAPES 9, 104, 10B e 11 anexos, e
algumas diretrizes e projetos estratégicos de produção da cidade no MAPE 2.

8 4º As Sub-Prefeituras da Vila Xavier e de Bueno de Andrada periencem respectivamente a RPA
2 da microbacia do Ribeirão do Ouro , e RPA 5N da microbaciado Ribeirão do Monte Alegre.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.
. N

Presidente: ( A (L
CARLOS AL,ERTO MANÇO

SN14
A

CARLOS ALBERTDT7 X) Ê

  

Membros:    



EMENDA ADITIVA No. Lo.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentartexto em grifo no Art. 182-Parágrafo 1:

Art. 182. Os Planos Diretores Regionais, observando os elementos ............que nela
reside ou trabalha.

$ 1º A elaboração e gestão participativa dos Planos Diretores Regionais será
organizada pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e pelas respectivas instâncias
e órgãos de participação do CMPUA, contando com a participação, orientação e apoio
técnico das demais Secretarias, Sub-Prefeituras, órgãos municipais e instituições da
esfera não-governamental.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.  
Presidente: 
Membros:       



EMENDA ADITIVA No.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentartexto em grifo no Art. 183:

Art. 183. Os Planos Diretores Regionais serão objeto de pareceres técnicos emitidos
pelo Poder Executivo, por meio da manifestação conjunta da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, Sub-Prefeituras e demais Secretarias Municipais, e

deverão ser apreciados em assembléia pelo Conselho Municipal de Política Urbana
Ambiental, antes de seu encaminhamentoà Câmara Municipal.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.

A

Presidente: 
CARLOS ALBERT ço    Membros: E sa Ná X

GARI 5 eaO DO!

dá Es

     
    



EMENDA ADITIVA No. À %
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentar e corrigir no Art. 203, os valores de IAB e

IAM em negrito :

Art. 203. O Índice de Aproveitamento Básico ( IAB) e o índice de Aproveitamento Máximo(IAM)
permitidos para cada uma das áreas delimitadas no MAPE 13 são os seguintes:                   

 

Zona JA.IAB IAM
ZAMB

ZOPA 0,10 0,10
ZAUS 0,20 0,20
ZORA 0,20 0,20

ZEUS
ZOPRE-AEIU 1,00 1,00

ZOPRE-AEIS 1,00 1,00
ZOPRE-APRM 1,00 1,00

ZOEMI
ACOP 1,50 3,00
ACITE 1,50 3,00

AEIS-AEIRA 1,00 1,00
ZEPP

ZOPI 1,00 2,00
ZEPIS 1,00 2,00
ZOPAS 1,00 2,00

ZORUR 0,20 0,20    

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.
,/

Presidente: =

EEN A
Membros: A Ed =

CARLOS ALBERTO

ds
        

grs dba
PROC.oiaiE.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº A5
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Alterar ARTIGO 223 para a seguinte redação:

Art. 223 ” O Poder Executivo ... preferencialmentea cada quatro anos, eno
máximo a cada dez anos ”.

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.         Presidente : CA VFBERTO MANÇO

Relator: : OS PORSANI

ARLOSALBERTO DO NASCIMENTO 
   



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

valores abaixo, especialmenteespecificados em negrito :                     
 

IUSO* IA IPFI a = ID
Zona APri APu IO AB [IAM x IPFU IP ICV| DERI Db Ddb=*

1.ZAMB
ZOPA 0,10| 0,10| 0,10 80%| 60%
ZAUS 0,20| 0,20| 0,20 70%| 50%
ZORA 0,20| 0,20| 0,20 70%| 50%

2. ZEUS
2.1 ZOPRE/ 80-130| 30-50 | 0,30| 1,00 1,00| 30-50| 70- 30%| 15%| 1,8-2,2| 50-80

AEIU 0,50 130

ZOPRE-AEIS 40-60 15-20 | 0,50| 1,00 1,00| 20-30| 30-50| 30%| 15%| 1,0-1,5| 80-150
ZOPRE /APRM| 100-130| 50-80 | 0,30| 1,00 1,00| 50-80| 50- 30%| 20%| 3,0-5,0| 30-50

0,50 100

2.2 ZOEMI 10-30 5-10 10,50| 1,550| 3,00| 5-20| 10-30| 20% 10%| 0,2-0,5 150-
700

AEIU- 10-30 5-10 ,0,50| 1,50 | 3,00 | 5-20| 10-30 | 20% iO%| 0,2-0,5 150-
ACOP 700

AEIU- 10-30 5-10 | 0,50| 1,50 | 3,00 | 5-20| 10-30| 20% 10%| 0,2-0,5 150-
ACITE 700

AEIS-AEIRA 40-60 15-20 |0,30| 10 1,00| 15-30| 40-60| 40%| 25%| 14-1,8| 80-100
0,50

2.3 ZEPP 15-20 l0-15 10,50] 1,00| 2,00| 10-20| 15-25| 20% 15%| 0,2-0,5 300-600
ZOPI 15-20 10-15 | 0,50| 1,00| 2,00| 10-20| 15-25| 20%| 15%| 0,2-0,5
ZEPIS 15-20 10-15 10,50] 1,00| 2,00| 10-20| 15-25| 20%| 15%| 0,2-0,5
ZOPAG 15-20 10-15 | 0,50] 1,00| 2,00| 10-20| 15-25| 20%| 15%| 0,2-0,5

3. ZORUR 250-500| 30-60 | 0,20| 0,20| 0,20| 50-80| 250- | 50%| 30% 5-10 10-50
500              

* metros quadrados/habitante
** DERI-Densidade das Redes de Infraestrutura Urbana : metro linear de infra-estrutura/habitante
*** economiasou postos de trabalho por hectare  

8 1º Os parâmetros urbanísticos são definidos e

regulamentadosno artigo 229 desta Lei, referente ao plano regulador de parcelamento, uso
e ocupação do solo.

  
   

 

8 2º Os parâmetros urbanísticos básicos e máximos d
artigo, constam do MAPE No. 13 no Anexo 1 desta Lei.

Recuperação de Mananciais , poderá ser aplicado os instrumentos urbanísticos d
transferência do direito de construir, de preempção e outros instrumentos previstos/no
artigo 191, considerando formas de compensação e incentivo ambiental de proteção e |.
preservação da área, podendo-se admitir unidades espaciais de projeto urbano susteútável 4

UEPUS, de acordo com o artigo 240, na forma de condomínios ou loteamentos urb
sustentáveis tipo cidade-jardim, conjuntos habitacionais tipo ecovilas com unidade  



fundações culturais e científicas, chácaras de recreio e outras atividades de alta
permeabilidade do solo, baixa densidade residencial e construtivae cobertura vegetal.

84º Para estas áreas deverão ser elaborados e apresentados,
de acordo com o MAPE Nº04 de zoneamento ambiental e MAPE nº 13 do modelo espacial
e uso do solo, bem como a adequação aos MAPE do ANEXO 1, os estudos e relatórios de
impacto urbanístico- EIVU — RIVU previsto no artigo 209 a 220, contendo um diagnóstico
e diretrizespor meio de Plano Diretor de Urbanização e de Projeto Urbano Sustentável.

85º Na APRM-Área de Proteção e Recuperação de
Mananciais, fica determinado a faixa de proteção e preservação de 100 metros, non-
aedificandi, ao longo de cada uma das margens da rede hídrica, conforme previsto no Art.
111 desta Lei, compreendida por faixa de 30(trinta) metros de APP-Área de Preservação
Permanente e 70(setenta) metros de Corredor de Integração Ecológica(CIECO), sendo
permitido apenas 3/4 (tres quartos) de incidência de áreas verdes para efeito de
parcelamento do solo.

86º Em APRM-Área de Proteção e Recuperação de
Mananciais, no entorno de represas de captação de água para abastecimentopúblico, além
da faixa especificada no parágrafo acima, fica determinado um sistema de proteção e

preservação, a ser submetido a aprovação e licenciamento municipal, em que será aplicado
os instrumentos urbanísticos de transferência do direito de construir ou de desapropriação
previstos nesta Lei.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃOE REDAÇÃO.

)

Presidente: ER 
CARLOS ALBERTOMANÇO

Yy* N

”£ IN

A

Membros:    
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EMENDA ADITIVA No. /
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Acrescentar item 5 em grifo, no Art. 237 — Item II-
Zoneamento de Estruturação Urbana Sustentável
constituidode:

b) Zonas Especiais Miscigenadas, subdivididas em :

5. Áreas Especiais de Interesse Ambiental de Recarga do Aquifero

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.

Presidente:   Membros: Ens BR

;     
 

 

   



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃOE REDAÇÃO

EMENDA Nº 16
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN º001/05.

Alterar ARTIGO 239 que possuía a seguinte redação :

Art. 239 ” Será criada comissão permanente para análise e avaliação de

projetos estratégicos, empreendimentos de impacto urbanístico, operações
urbanas consorciadas e estudos de viabilidade urbanística, composta pór
representantes do grupo de Análise e Aprovação de Projetos e diretrizes
urbanísticas de Araraquara — GAPROARA, instituídopelo art. 274 desta lei, e

do conselho... ”.

para a seguinte redação:
Art. 239 ” Será criada comissão permanente para análise e avaliação de

projetos estratégicos, empreendimentos de impacto urbanístico, operações
urbanas consorciadas e estudos de viabilidade urbanística, composta pór
representantes do grupo de Análise e Aprovação de Projetos e diretrizes
urbanísticas de Araraquara — GAPROARA, composto pela equipe técnica e

jurídica da SEDUR, representantes do Conselho da cidade ( art. 190), do
TAB, AEAA, vereadores da comissão de urbanismo da Câmara,
representantes do órgão ambiental estadual e da promotoria pública de
urbanismo, habitação e meio ambiente e defesa civil”.

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

    RLOSALBERTO DO NASCIMENTOA  
    



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº 3
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Na redação do artigo 251 alterar prazo em negrito:

Art. 251."0 Poder Executivo deverá elaborar no prazo de 180 ( cento e

oitenta ) dias, em consonância com os princípios, objetivos e diretrizes
estabelecidos neste Plano Diretor:”

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

e,VERelator : JOS     
    



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº 3 O
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Corrigir redação do artigo 258 que passa a ser:

Art 258. “Especialmente as leis ordinárias nº 1.794/71, 3.297/86 e suas
alterações, 3.265/86, 3.469/88, 3.502/88, 4.519/95, 5.896/02 e as leis
complementares nº 16/97 e 40/01 continuam em vigor naquilo que não for
contrario a esta Lei Complementar ate que sejam revogadas pela aprovação
das leisprevistas no artigo 251.”

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

Presidente : CARLOS

     
    



CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº 2 4
PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN º001/05.

Acrescentarao artigo 258:
Parágrafo único: Fica expressamente ressalvada a vigência da lei
Complementar no. 138, de 23 de dezembro de 2003.

Sala de reuniões das comissões, 14 de setembro de 2005.

Presidente : CA ALBE MANÇO

Relator: JOSÉ    
FLS. SA
proc. O!3

 

 
   



EMENDA ADITIVA E SUBSTITUTIVA No.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05

Alteração do ANEXO I- MAPE 14B- Instrumentos
Urbanísticos-Parcelamento, Edificação ou Utilização
Compulsórios e a Tabela de áreas, bem como o Anexo
XII- com a descrição das Áreas de Incidência do
Instrumento Parcelamento, Edificação ou Utilização
Compulsórios, conformedescrição anexa.

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental
ANEXO XII — Áreas de Incidência do Instrumento Parcelamento, Edificaçãoou Utilização Compulsórios

Area 1

A área | inicia-se no cruzamento da rua Pedro José Larocca com a avenida Domingos Ferrari Jr, seguindo sobre a rua
Pedro José Larocca até a avenida Rafael Medina, seguindo sobre está até a rua Dr. José Romeu Ferraz, vira-se à

esqueda e segue sobre esta rua até o cruzamento da avenida Oswaldo Lopes, vira-se à direita seguindo sobre esta até a

rua Dr Amaury Pintode Castro, vira-se à esquerda e segue sobre esta rua até a avenida Domingos Ferrari Jr, vira-se à

esquerdae segue sobre esta avenida até encontrar com o local de início da presente descrição.
Área 2

A área 2 inicia-se no cruzamento da rua dos Eletricitários com o limite do Jardim Esplanada, seguindo peia mesma rua
até o cruzamento da Rua Joseph Sabeh Harb, vira-se a esquerda seguindo a mesma rua até o limite da poligonal do
Jardim Esplanada, vira-se a esquerdaseguindo pelo mesmo limite até o local de início da descrição. À

Área 3 ,

A área 3 inicia-se no cruzamento da avenida Orlando Jayme Donato com a rua Lavineo de Arruda Falcão seguind
sobre esta 250 metros no sentido do cruzamento com a avenida Celso Pereira Barbosa, vira-se à esquerda e º,

segue em linha reta 170 metros, vira-se à direita em 90º e segue em linha reta 100 metros, vira-se à esquerdae

segue em linha reta até o cruzamento da rua dos Eletricitários vira-se à esquerdasobre esta e segue 200 metros, virasSe à

esquerda270º, segue 100 metros vira-se à direita 90º e segue 70 metros, vira-se à esquerdaem 270º e segue 140 metros,
vira-se à esquerda em 270º e segue 140 metros, vira-se à direita em 90º e segue 120 metros até o cruzamento cóm
avenida Orlando Jayme Donato, vira-se à esquerda e segue sobre está até o local de início da presente descrição/
Área 4 /
A área 4 inicia-se a 150 metros do cruzamento da rua Lavíneo de Arruda Falcão com a avenida Celso Pereira'Barbosa,
sentido ao cruzamento com a avenida Elzo Kawakami, daí segue sobre a rua Lavineo de Arruda Faicão, no mesto
sentido por 250 metros, vira-se à esquerda e segue em linha reta até cruzar com a avenida Joaquim Meirelles Resende a

com o prolongamentoda avenida Jesuíno F. Lopes, daí segue sobre a avenida Joaquim Meirelles Resende 490 metro

daí vira-se a esquerda e segue em linha reta até o início da rua Mario Barbugli, no limite do Jardim Cruzeiro do' Sul
daí segue até o local de início da presente descrição.
Área 5

A área 5 inicia-se no cruzamento da avenida Alberto Santos Dumont com a rua Paulo Elias Antônio, segu f
avenida Alberto Santos Dumont no sentido para o córrego Água Branca seguindo até cruzamento desta avenida com a

avenida Jose C. da Silva, daí vira à esquerda e segue 450 metros ao longo do córrego Água Brancae vira-se à esquerda
seguindo paralelamente ao Córrego do Ouro 130 metros, vira-se à esquerda e segue até o local de início da presente
descrição.
Área 6
A área 8 inicia-se no cruzamento da rua Dr. Giuseppe Alfiero Sobrinho com a Avenida Domingos Sorbo, daí segue 378
m sobre esta rua até encontrar a Avenida José Barbanti Neto, daí vira-se à direita 313 m, vira-se à direita 432 m até

encontrar a Rua Dr. Giuseppe Alfiero Sobrinho, seguindo por esta até o ponto inicial da descrição.
Área 7

A área 9 inicia-se no cruzamento da rua Ruy Chiossi com a avenida José Barbanti Netto, seguindo sobre esta no sentido
para o Ribeirão das Cruzes por 750 metros, daí vira-se à esquerda e segue paralelamente ao Ribeirão das Cruzes até o
cruzamento com a rua Gisei Yamada, daí vira-se à esquerda e segue sobre esta rua até o cruzamento desta com a

proc.QL3/0SÉ
4 fome à

          
            

   



avenida Dr Francisco Oswaldo Castelucci com a avenida José Barbanti Netto e segue até o local de início da presente

descrição.
Área 8
A área 10 inicia-se no cruzamento da rua João Batista Marchezi com a avenida Padre Miguel Pocce, daí segue sobre
esta até o cruzamento com a rua Lino Morganti, daí vira-se à esquerda e segue sobre esta 200 metros, sentido bairro
Águas do Paiol, daí vira-se à esquerda seguindo o alinhamento limite do bairro Aguas do Paiol por 500 metros, daí vira-
se à esquerda270º e segue 130 metros, margeando o córrego Águas do Paiol, daí vira-se à esquerda e segue até o local
de início da presentedescrição.
Área 9

Inicia-se a 11,00 metros do cruzamento da rua São Vicente de Paula com o prolongamento da Av. São Francisco
Xavier, seguindo por esta até cruzar o prolongamento da rua 13 de Maio. Deste ponto vira-se a direita seguindo o
alinhamento da rua 13 de Maio em uma distância de 22,00 metros. Neste ponto gira-se a direita e segue por uma
distância de 435,00 metros até o encontro com a rua Eloy Rodrigues, seguindo por esta até cruzando a Av. Alexandre
Rodrigues dos Santos; deste ponto segue seu alinhamento por uma distância de 11,00 metros em direção a Praça São
Jorge. Gira-se a direita e seguindo uma distância de 16,50 metros ao longo da divisa do lote 04 e parte do lote 03 da
quadra H do loteamento Jardim Paulista. Deflete a esquerda seguindo a divisa dos lotes 3,2, e um da mesma quadra e

cruzando a Av. Edmundo Rossi numa distância de 48,40 metros. Segue deste ponto em diante a divisa do lote 03 da
quadra G do mesmo loteamento por uma distância de 29,10 metros. Deste ponto deflete-se a esquerda seguindo divisa
do lote 01 da quadra G em uma distância de 6,65 metros. Deste ponto deflete a direita seguindo ao longo da divisa do
lote 01 da quadra G uma distância de 65,30 metros. Deste ponto deflete a direita seguindo a divisa da propriedade da
Associação Atlética Ferroviária por uma distância de 476,66 metros, cruzando o prolongamentoda rua Princesa Izabel.
Deste ponto gira-se a direita seguindo o alinhamento desta até o cruzamento do prolongamentoda Av. Santa Cecília.
Deste ponto girando-se a esquerda e seguindo o alinhamento desta por uma distância de 117,50 metros, até o
cruzamento do prolongamento da rua Cassiano Machado. Deste ponto girando-se a esquerda segue o alinhamento da
mesma por uma distância de 52,75 metros. Gira-se a direita e seguindo a linha de divisa do lote 01 da quadra A do
loteamento Jardim Paulista por uma distância de 44,90. Gira-se à direita em direção ao ponto inicial seguindo uma
distância de 116,48 metros.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.

Presidente: 
Membros:   Ant,ALBERTO SINOS |
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EMENDA ADITIVA E SUBSTITUTIVA No. “4

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. 001/05   
Corrigir o Anexo V e o MAPE 144, referentes a

aplicação do instrumento urbanístico de preempção
previsto no artigo 199 desta Lei, incluindo as áreas de

n.º 14 à 43 (Área l a 13 originalmente existente),
relativo a categoria 4, ou seja, Transporte, transito e

mobilidade urbana, e inclusão da área n.º 7 relativa a

categoria 1, ou seja, Espaços Públicos de Lazer e

Recreação(originalmenteÁrea 1 do Anexo XII), com o

seguinte texto:
Categoria 1 — Espaços Livres Públicos de Lazer e Recreação:
Área 7 — A área 7 inicia-se no cruzamento da Avenida Moacyr Berwerte com a Rua Joseph Sabeh Harb, seguindo
sobre esta até o cruzamento com a Avenida Orlando Jayme Donato, vira a esquerda e segue até o cruzamento com a

Rua José Pedro Oliveira, vira a esquerda e segue até o final desta rua, vira a direita e segue o limite do Jardim dos
Industriários até encontrar a Rua Pedro José Larocca, vira a esquerda até o cruzamento com a Avenida Moacyr
Berwerte e daí segue até o ponto de início da presente descrição.

Categoria 4 — Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana:
Área 1 - Área do cruzamento da Av. 7 de Setembro com a Av. Padre José de Anchieta, Av. Waldomiro Machado e

Av. Padre Manoel da Nóbrega.
Área 2 - Todos os lotes que dão testada do lado ímpar da Rua Manoel Rodrigues Jacob, no trecho compreendido
entre a Avenida Padre Francisco Culturato e Avenida Mario Arantes de Almeida
Área 3 - Área para ampliação e prolongamento do Aeroportode 1.200 metros
Área 4 - Área lateral entre o aeroporto e o Jardim Del Rey com 50 metros de largura.
Área 5 - Área delimitada pela SP 255, Ferrovia, Jardim das Hortências e Rua Sinésio Wiss Barreto
Área 6 - Longitudinalmente, de cada lado, a 100 metros do talvegue, ao longo dos cursos d'água do Ribeirão das

Cruzes, desde a Represa de Captação do DAAE, até a sua confluênciacom a Rodovia Washington Luis.
Área 7 - Longitudinalmente, de cada lado, a 100 metros do talvegue, ao longo do curso d'água do Ribeirão Água
Branca, desde o dispositivo existente no cruzamento das vias Celso Pereira Barbosa e Antonio Cavallari,
interceptando a faixa de domínio do DER pertencente às Rodovia Antonio Machado Santana, até atingir a via
Domingos de Nobile.
Área 8 - Área de entorno da Praça Pedro Cruz, no raio de 40 metros, a partir do seu centro, intersecção das vias
Antonio Prado, Valdomiro Machado, Genaro Vonno, Padre Manoel da Nóbrega e Padre José de Anchieta.
Área 9 - Todos os lotes que dão testada para as seguintes vias, em toda a sua extensão : Rua Eloy Rodrigues, Rua
São Jorge, Rua Naym Jorge, Rua Padre Luciano, Theofilo Machado.
Área 10 - Todos os lotes compreendidos entre as vias Euclides dos Santos e Armando Salles de Olivé
Avenida Padre Francisco Culturato e Infante Dom Henrique.   

   
 entre as vias Padre José de Anchieta eMaria Gaspar de Andrade. A

Área 12- Todos os lotes com testada do lado ímpar da via Castro Alves, desde seu cruzamento com a viaCorónéi
José Xavier de Mendonça até alcançar o dispositivo com a via Getúlio Vargas. Ar / /
Área 13- Área do estacionamento da Sede Social do Clube Araraquarense, frontal a Av. Portugal. ade É ] e
Área 14 - A área 14 inicia-se no cruzamento da Rua Carvalho Filho com a Avenida Duque de Caxias;segúindo sobre a

Rua Carvalho Filho até a Avenida Duque de Caxias por 18,00 metros, daí deflete à esquerda e segue sobre a/Avenida

Duque de Caxias por 12,75 metros; daí deflete à esquerda e segue sobre a Avenida Maria Antonia Camargo deOliveira
por 5,00 metros; daí deflete à direita e segue ainda sobre a Avenida Maria Antonia Camargo de Oliveira por 14,30
metros; daí deflete à esquerda e segue por 17,60 metros confrontando com terreno vago até enconjtar o pon

partida.
Área 15- Á área 15 inícia-se na intersecçãodesta área com o alinhamento Em da RuaCarvalho Filho €    Antonia Camargo de Oliveira por 32,30 metros; daí deflete finalmente à direita e segue por
confrontandocom os prédios n.º 08, 12 e 16 da Rua Carvalho Filho até encontrar o ponto de partida.
Área 16 - A Área 16 tem início na intersecção desta área com alinhamento predial da Rua Carvalho Filho e com o

terreno vago da Rua Carvalho Filho; daí segue sobre o alinhamento predial da Rua Carvalho Filho por 16,00 metros; daí
deflete à direita por 9,00 metros confrontando com os prédios n.º 118 e 126 da Avenida Duque de Caxias; daí deflete à

direita e segue confrontandocom o prédio n.º 126 da Avenida Duque de Caxias por 3,00 metros; daí deflete à esquerda
e segue por 1,20 metros confrontando com o prédio n.º 126 da Avenida Duque de Caxias; daí deflete à direita por
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11,00 metros confrontando com o prédio n.º 134 da Avenida Duque de Caxias; daí deflete à; direita por 10,50 metros

confrontandocom terreno vago até encontrar o ponto de partida.
Área 17 - A Área 17 tem início na intersecção desta área como alinhamento predial da Avenida Duque de Caxias e

com o prédio n.º 126 da Avenida Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Duque de
Caxias por 9,30 metros; daí deflete à direita por 19,00 metros confrontando com os prédios n.º 142 da Avenida
Duque de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontandocom terreno vago com frente pela Rua Carvalho Filho
por 9,30 metros; daí deflete à direita e segue confrontando com os prédios n.º11 da Rua Carvalho Filho, n.º 118e 126
da Avenida Duque de Caxias por 19,00 metros até encontrar o ponto de partida
Área 18 - A Área 18 tem início na intersecçãodesta área como alinhamento predial da Avenida Duque de Caxias e

com o prédio n.º 134 da Avenida Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Duque de

Caxias por 9,50 metros; daí deflete à direita por 19,10 metros confrontandocom o prédio n.º 152 da Avenida Duque
de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontando com terreno vago com frente pela Rua Carvalho Filho por 9,50
metros; daí deflete à direita e segue confrontando com o prédio n.º 134 da Avenida Duque de Caxias por 19,10
metros até encontraro ponto de partida.
Área 19 - A Área 19 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida Duque de Caxias e

com o prédio n.º 142 da Avenida Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Duque de

Caxias por 9,10 metros; daí deflete à direita por 19,00 metros confrontandocom o prédio n.º 160 da Avenida Duque
de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontando em parte com o prédio n.º 426 da Rua Gonçalves Dias e em
parte com terreno vago com frente pela Rua Carvalho Filho por 9,10 metros; daí deflete à direita e segue
confrontandocom o prédio n.º 142 da Avenida Duque de Caxias por 19,00 metros até encontrar o ponto de partida.
Área 20- A Área 20 tem início na intersecçãodesta área com o alinhamento predial da Avenida Duque de Caxias e

com o prédio n.º 152 da Avenida Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Duque de

Caxias por 9,30 metros; daí deflete à direita por 19,00 metros confrontandocom o prédio n.º 174 da Avenida Duque
de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontando com o prédio n.º 426 da Rua Gonçalves Dias por 9,30 metros;
daí deflete à direita e segue confrontandocom o prédio n.º 152 da Avenida Duque de Caxias por 19,00 metros até
encontrar o ponto de partida.
Área 21 - A Área 21 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida Duque de Caxias e

com o prédio n.º 160 da Avenida Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Duque de
Caxias por 13,10 metros; daí deflete à direita por 19,00 metros confrontando com os prédios n.º 186 e n.º 190 da
Avenida Duque de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontandocom o prédio n.º 426 da Rua Gonçalves Dias
por 13,10 metros; daí deflete à direita e segue confrontando com o prédio n.º 160 da Avenida Duque de Caxias por
19,00 metros até encontrar o ponto de partida.
Área 22 - A Área 22 tem início na intersecçãodesta área com o alinhamento predial da Avenida Duque de Caxias e

com o prédio n.º 174 da Avenida Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Duque de

Caxias por 11,80 metros; daí deflete à direita por 19,00 metros confrontandocom o prédio n.º 196 da Avenida Duque
de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontandocom o prédio n.º 426 da Rua Gonçalves Dias por 11,80 metros;
daí deflete à direita e segue confrontandocom o prédio n.º 174 da Avenida Duque de Caxias por 19,00 metros até
encontrar o ponto de partida.
Área 23 - A Área 23 tem início na intersecçãodesta área com o alinhamento predial da Rua Carvalho Filho e com o

prédio n.º 139 da Avenida Espanha; daí segue sobre o alinhamento predial da Rua Carvalho Filho por 44,50 metros;
daí deflete à direita por 34,50 metros confrontando com o prédio n.º 11 da Rua Carvalho Filho e com os prédios n.º
134, 142 e 152 da Avenida Duque de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontandocom o prédio n.º 426-da      

  
Dias; daí deflete à direita e segue por 42,00 metros confrontandocom os prédios n.º 179, 169, 159, 149

pela Avenida Espanha até encontrar o ponto de partida. A
Área 24- A Área 24 tem início na intersecçãodesta área com o alinhamento predial da Avenida Duque de Codisas e.
com o prédio n.º 118 da Avenida Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial daAvenida Duqué de

Caxias por 4,40 metros; daí deflete à direita por 7,00 metros confrontandocom o prédio n.º 134 da A enida eo |

de Caxias; daí deflete à direita e segue confrontando com o prédio n.º 11 da Rua Carvalho Filho por,120metros;
deflete à direita e segue confrontando com o prédio n.º 11 da Rua Carvalho Filho por 3,00 metros; dal defl de a

esquerda e segue confrontando com o prédio n.º11 da Rua Carvalho Filho por 3,20 metros; daí deflete à difeita e /
segue por 4,00 metros confrontando com o prédio n.º 118 da Avenida Duque de Caxias, até encontrar o ponto de

partida. /
Área 25 - A Área 25 tem início na intersecção dos alinhamentos prediais da Rua Carvalho Filho com a Avejídé
Duque de Caxias; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Duque de Caxias por 5,80 metros;daí def)
direita por 4,00 metros confrontandocom o prédio n.º 126 da Avenida Duque de Caxias; daí deflete à direita é

confrontandocom o prédio n.º 11 da Rua Carvalho Filho por 5,80 metros; daí deflete à direita e segue confi
com o alinhamentopredial da Rua Carvalho Filho por 4,00 metros, até encontrar o ponto de partida.
Área 26- A Área 26 tem início na intersecção do alinhamento predial da Rua Gonçalves Dias com o prédio n.º412
desta Rua; daí segue sobre ó alinhamento predial da Rua Gonçalves Dias por 4,50 metros; daí deflete à direita por 75,00
metros confrontando com o prédio s/n.º da Rua Gonçalves Dias e com Terreno Vago com frente pela Rua Carvalho
Filho; daí deflete à direita e segue confrontando ainda com o terreno vago com frente pela Rua Carvalho Filho por
19,50 metros; daí deflete à direita e segue confrontando com os prédios n.º 152, n.º 160, n.º 174, n.º 186 e n.º 190 e n.º
196 todos peia Avenida Feijó; daí deflete à direita e segue confrontando com os prédios n.º 408 e n.º 412 por 15,00

      
    



  

metros; daí deflete à esquerdae segue por 33,00 metros confrontando com o prédio n.º 412 da Rua Gonçalves Dias, até
encontrar o ponto de partida.
Área 27 - A Área 27 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Rua Padre Luciano e com o

terreno vago da Rua Padre Luciano, esquina com Avenida 22 de Agosto; daí segue confrontandocom o alinhamento
predial da Rua Padre Luciano por 50,00 metros; daí deflete à direita por 40,00 metros confrontando com os prédios
n.º 67, 37, 45 e 35 da Avenida Dr. Leite de Moraes; daí deflete à direita e segue confrontando com FEPASA por
50,00 metros; daí deflete à direita e segue por 40,00 metros confrontando com FEPASA e Terreno Vago até
encontrar o ponto de partida.
Área 28 - A área 28 inicia-se na intersecçãodesta área com o alinhamento prediai da Av. Dr. Leite de Moraes e com
o prédio n.º 45 da Av. Dr. Leite de Moraes; daí segue sobre o alinhamento predial da Av. Dr. Leite de Moraes por
13,70 metros; daí deflete à direita e segue por 22,60 metros confrontandocom FEPASA; daí deflete à direita por
8,40 metros confrontando com o prédio n.º 313 e 329 da Rua Padre Luciano; daí deflete à direita por 21,00 metros
confrontandocom o prédio n.º 45 da Avenida Dr. Leite de Moraes até encontrar o ponto inicial.
Área 29 - A área 29, inicia-se na intersecção dos alinhamentos prediais da Rua Padre Luciano com a Avenida 22 de

Agosto; daí segue por 21,00 metros confrontandocom a Rua Padre Luciano; daí deflete à direita e segue por 35,90
metros confrontando com os prédios n.º 313 e 329 da Rua Padre Luciano; daí deflete à direita e segue por 21,70
metros confrontando com FEPASA; daí deflete à direita e segue por 37,5 metros confrontandocom a Avenida 22 de

Agosto, até encontraro ponto inicial.
Área 30 - A área 30 inicia-se na intersecção desta área com o alinhamento predial da Av. 22 de Agosto com a Rua
Padre Luciano; daí segue sobre o alinhamento predial da Av. 22 de Agosto por 39,85metros; daí deflete à direita e

segue por 95,00 metros confrontando com FEPASA; daí deflete à direita por 14,80 metros confrontando com o
alinhamento predial da Avenida Major Dario de Carvalho; daí deflete à direita por 91,35 metros confrontandocom o
alinhamentopredial da Rua Dr. Leite de Moraes até encontrar o ponto inicial.
Área 31 - A Área 31 tem início na intersecção desta área com o prédio nº 84 da Rua Estélio M. Loureiro e com o

alinhamentopredial da Rua Estélio M. Loureiro; daí segue sobre o alinhamento prediai da Rua Estélio M. Loureiro
por 28,00 metros; daí deflete à direita por 15,00 metros confrontandocom a Avenida Padre Antonio Cezarino; daí
deflete à direita por 30,00 metros e segue confrontando com o prédio nº 44 da Avenida Padre Antonio Cezarino e

com o prédio n.º 71 da Rua Theófilo Antônio Machado; daí deflete à direita por 20,00 metros e segue confrontando
com o prédio n.º 84 da Rua Estélio M. Loureiro, até encontrar o ponto de partida.
Área 32 - A Área 32 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida Padre Antonio
Cezarino e com o prédio sem número da Avenida Padre Antonio Cezarino; daí segue sobre o alinhamento predial
da Avenida Padre Antonio Cezarino por 10,00 metros; daí deflete à direita por 20,00 metros confrontandocom os
prédios n.º 93 e 81 da Rua Theófilo Antonio Machado; dai deflete à direita por 10,00 metros e segue confrontando
com o prédio n.º 71 da Rua Theófilo Antonio Machado ; daí deflete à direita por 20,00 metros e segue confrontando
com os prédios n.º 92 e n.º 94 da Rua Stélio M. Loureiro e com o prédio sem número da Avenida Padre Antonio
Cezarino, até encontrar o ponto de partida.
Área 33 - A Área I5 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida Padre Antonio
Cezarino e com o prédio n.º 44 da Avenida Padre Antonio Cezarino; daí segue sobre o alinhamento predial da

Avenida Padre Antonio Cezarino por 11,30 metros; daí deflete à direita por 8,50 metros e segue confrontandocom
o alinhamento predial da Rua Theófilo Antonio Machado ; daí deflete à direita por 11,30 metros e segue
confrontandocom o prédio n.º81 da Rua Theófilo Antonio Machado; daí deflete à direita e segue por 8,50

confrontandocomo prédion.º 44 da AvenidaPadreAntonio Cezarino até encontrar o ponto departida.

         Theofilo Antonio Machado por 8,50 metros; daí deflete à direita por 11,30 metros confrontandocom o prédio 1.º,

71 da Rua Theofilo Antonio Machado; daí deflete à direita por 8,50 metros e segue confrontando com o prédio 1nº
44 da Avenida Padre Antonio; daí deflete à direita por 11,30 metros e segue confrontandocom o prédio.293 “da

Rua Theofilo Antonio; até encontrar o ponto de partida. Pd “io
Área 35- A Área 35 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida-Mária Antonia
Camargo de Oliveira com a Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso/por 29,93
metros; daí deflete à direita por 50,78 metros confrontando com o prédio n.º64 da Avenida Barroso; daídeflçte à

direita por 35,00 metros e segue confrontandocom os prédios n.º71, 61, 51 e Terreno Vago, todos com frente-par
Avenida Prudente de Moraes; daí deflete à direita por 17,50 metros e segue confrontando com a Avenida    para a Avenida Prudente de Moraes; daí deflete à direita por 51,00 metros e segue confrontandocom o
da Avenida Barroso; até encontrar o ponto de partida.
Área 37- A Área 37 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial Avenida Barroso e com o

prédio n.º52 da Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso por 4,40 metros; daí
deflete à direita por 51,00 metros confrontando com o prédio n.º 64 Fundos da Avenida Barroso; daí deflete à direita
por 4,40 metros e segue confrontandocom os prédios n.º 91 e 81 da Avenida Prudente de Moraes, todos com frente



 
metros; daí deflete à esquerdae segue por 33,00 metros confrontandocom o prédio n.º 412 da Rua Gonçalves Dias, até
encontrar o ponto de partida.
Área 27 - A Área 27 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Rua Padre Luciano e com o
terreno vago da Rua Padre Luciano, esquina com Avenida 22 de Agosto; daí segue confrontandocom o alinhamento
predial da Rua Padre Luciano por 50,00 metros; daí deflete à direita por 40,00 metros confrontandocom os prédios
n.º 67, 37, 45 e 35 da Avenida Dr. Leite de Moraes; daí deflete à direita e segue confrontando com FEPASA por
50,00 metros; daí deflete à direita e segue por 40,00 metros confrontando com FEPASA e Terreno Vago até
encontrar o ponto de partida.
Área 28 - A área 28 inicia-se na intersecçãodesta área com o alinhamento predial da Av. Dr. Leite de Moraes e com
o prédio n.º 45 da Av. Dr. Leite de Moraes; daí segue sobre o alinhamento predial da Av. Dr. Leite de Moraes por
13,70 metros; daí deflete à direita e segue por 22,60 metros confrontandocom FEPASA; daí deflete à direita por
8,40 metros confrontando com o prédio n.º 313 e 329 da Rua Padre Luciano; daí deflete à direita por 21,00 metros
confrontandocom o prédio n.º 45 da Avenida Dr. Leite de Moraes até encontrar o ponto inicial.
Área 29 - A área 29, inicia-se na intersecção dos alinhamentos prediais da Rua Padre Luciano com a Avenida 22 de
Agosto; daí segue por 21,00 metros confrontando com a Rua Padre Luciano; daí deflete à direita e segue por 35,90
metros confrontando com os prédios n.º 313 e 329 da Rua Padre Luciano; daí deflete à direita e segue por 21,70
metros confrontando com FEPASA; daí deflete à direita e segue por 37,5 metros confrontandocom a Avenida 22 de

Agosto, até encontraro ponto inicial.
Área 30 - A área 30 inicia-se na intersecção desta área com o alinhamento predial da Av. 22 de Agosto com a Rua
Padre Luciano; daí segue sobre o alinhamento predial da Av. 22 de Agosto por 39,8Smetros; daí deflete à direita e

segue por 95,00 metros confrontando com FEPASA; daí deflete à direita por 14,80 metros confrontando com o
alinhamentopredial da Avenida Major Dario de Carvalho; daí deflete à direita por 91,35 metros confrontandocom o
alinhamentopredial da Rua Dr. Leite de Moraes até encontrar o ponto inicial.
Área 31 - A Área 31 tem início na intersecção desta área com o prédio nº 84 da Rua Estélio M. Loureiro e com o

alinhamentopredial da Rua Estélio M. Loureiro; daí segue sobre o alinhamento prediai da Rua Estélio M. Loureiro
por 28,00 metros; daí deflete à direita por 15,00 metros confrontandocom a Avenida Padre Antonio Cezarino; daí
deflete à direita por 30,00 metros e segue confrontando com o prédio nº 44 da Avenida Padre Antonio Cezarino e

com o prédio n.º 71 da Rua Theófilo Antônio Machado; daí deflete à direita por 20,00 metros e segue confrontando
com o prédio n.º 84 da Rua Estélio M. Loureiro, até encontrar o ponto de partida.
Área 32 - A Área 32 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida Padre Antonio
Cezarino e com o prédio sem número da Avenida Padre Antonio Cezarino; daí segue sobre o alinhamento predial
da Avenida Padre Antonio Cezarino por 10,00 metros; daí deflete à direita por 20,00 metros confrontandocom os
prédios n.º 93 e 81 da Rua Theófilo Antonio Machado; dai deflete à direita por 10,00 metros e segue confrontando
com o prédio n.º 71 da Rua Theófilo Antonio Machado ; daí deflete à direita por 20,00 metros e segue confrontando
com os prédios n.º 92 e n.º 94 da Rua Stélio M. Loureiro e com o prédio sem número da Avenida Padre Antonio
Cezarino, até encontrar o ponto de partida.
Área 33 - A Área |5 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida Padre Antonio
Cezarino e com o prédio n.º 44 da Avenida Padre Antonio Cezarino; daí segue sobre o alinhamento predial da
Avenida Padre Antonio Cezarino por 11,30 metros; daí deflete à direita por 8,50 metros e segue confrontandocom
o alinhamento predial da Rua Theófilo Antonio Machado ; daí deflete à direita por 11,30 metros e segue
confrontando com o prédio n.º81 da Rua Theófilo Antonio Machado; daí deflete à direita e segue por a
confrontandocomo prédion.º 44 da AvenidaPadreAntonio Cezarino até encontrar o ponto departida.

        Theofilo Antonio Machado por 8,50 metros; daí deflete à direita por 11,30 metros confrontandocom o Prédion
71 da Rua Theofilo Antonio Machado; daí deflete à direita por 8,50 metros e segue confrontando com o prédio1nº
44 da Avenida Padre Antonio; daí deflete à direita por 11,30 metros e segue confrontandocom o prédio 4.293 d
Rua Theofilo Antonio; até encontrar o ponto de partida. Ed
Área 35- A Área 35 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida-Maria Antonia
Camargo de Oliveira com a Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso Mor 29 93

metros; daí deflete à direita por 50,78 metros confrontando com o prédio n.º 64 da Avenida Barroso; daí deflete à

direita por 35,00 metros e segue confrontando com os prédios n.º 71, 61, 51 e Terreno Vago, todos com frente-par;
Avenida Prudente de Moraes; daí deflete à direita por 17,50 metros e segue confrontando com a Avenida    para aAvenida Prudente de Moraes; daí defleteàdireita por 51,00 metros e segue confrontandocom o
da Avenida Barroso; até encontrar o ponto de partida.
Área 37-A Área 37 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial Avenida Barroso e com o

prédio n.º52 da Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso por 4,40 metros; daí
deflete à direita por 51,00 metros confrontando com o prédio n.º 64 Fundos da Avenida Barroso; daí deflete à direita
por 4,40 metros e segue confrontandocom os prédios n.º 91 e 81 da Avenida Prudente de Moraes, todos com frente



para a Avenida Prudente de Moraes; daí deflete à direita por 51,00 metros e segue confrontandocom o prédio n.º 64
da Avenida Barroso; até encontrar o ponto de partida.
Área 38 - A Área 38 tem início na intersecção desta área como alinhamento predial Avenida Barroso e com o
prédio n.º 79 da Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso por 1,20 metros; daí
deflete à direita por 15,50 metros confrontando com o prédio n.º 69 da Avenida Barroso; daí deflete à esquerda por
10,70 metros e segue confrontando com os prédios n.º 69 e 65 da Avenida Barroso; daí deflete à direita por 9,65
metros e segue confrontandocom o prédio n.º 59 da Avenida Barroso; daí deflete à direita por 11,90 metros e segue
confrontando com o prédio n.º 117 da Avenida Anthero Rodrigues da Silva Junior; daí deflete à direita por 25,10
metros e segue confrontandocom o prédio n.º 105 da Avenida Anthero Rodrigues da Silva Junior e com o prédio n.º
79 da Avenida Barroso até encontrar o ponto de partida.
Área 39 - A Área 39 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial Avenida Barroso e com o
prédio n.º 71 Fundos da Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso por 5,85
metros; daí deflete à direita por 15,50 metros confrontandocom o prédio n.º 65 da Avenida Barroso; daí deflete à

direita por 5,85 metros e segue confrontando com os prédios n.º 71 Fundos da Avenida Barroso; daí deflete à direita
por 15,50 metros e segue confrontandocom o prédio n.º 71 Fundos da Avenida Barroso; até encontrar o ponto de

partida.
Área 40 - A Área 40 tem início na intersecção desta área como alinhamento predial Avenida Barroso e com o
prédio n.º 69 da Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso por 5,05 metros; daí
deflete à direita por 15,50 metros confrontandocom o prédio n.º 59 da Avenida Barroso; daí deflete à direita por
5,05 metros e segue confrontandocom o prédio n.º 71 Fundos da Avenida Barroso; daí deflete à direita por 15,60
metros; até encontrar o ponto de partida.
Área 41 - A Área 41 tem início na intersecção desta área com o alinhamento predial Avenida Barroso e com o
prédio n.º 65 da Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso por 11,00 metros; daí
deflete à direita por 24,00 metros confrontando com o prédio n.º 49 da Avenida Barroso; daí deflete à direita por
11,00 metros e segue confrontandocom os prédios n.º 137 da Avenida Anthero Rodrigues da Silva Junior e n.º 2057
da Via Projetada e com terreno vago com frente para a Avenida Anthero Rodrigues da Silva Junior; daí deflete à

direita por 24,00 metros confrontandocom os prédios n.º 71 Fundos e n.º 65 pela Avenida Barroso; até encontrar o
ponto de partida.
Área 42 - A Área 42 tem início na intersecção desta área com o alinhamentopredial Avenida Barroso e com o prédio
n.º 59 da Avenida Barroso; daí segue sobre o alinhamento predial da Avenida Barroso por 11,00 metros; daí deflete à

direita por 25,00 metros confrontandocom a Via Projetada; daí deflete à direita por 11,00 metros e segue confrontando
com o prédio n.º 137 da Avenida Anthero Rodrigues da Silva Junior e com o prédio n.º 2.057 da Avenida Projetada;
daí deflete à direita por 24,00 metros confrontando com o prédio n.º 59 pela Avenida Barroso; até encontrar o ponto de

partida.
Área 43 — A área 43 Inicia-se na Intersecção desta área com o alinhamento predial da Avenida Maria Antonia
Camargo de Oliveira e com a propriedade da FEPASA; daí segue por aproximadamente 70,00 metros confrontando
com a Avenida Maria Antonia Camargo de Oliveira; daí segue confrontando com a curva na concordância dos
alinhamentos prediais da Avenida Maria Antonia Camargo de Oliveira com a Avenida Luiz Alberto por
aproximadamente 108,00 metros ; daí segue em linha reta por vários segmentos de linha reta onde mede-se
aproximadamente 160,00 metros confrontando com a divisa da FEPASA até encontrar o ponto de partida.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2005.

COMISSÃODE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO.

Presidente: O >
CARLOS ALRE 

Membros:  
     



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº 35
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

No ANEXO VII — Classificação das atividades para uso do solo, alterar:

Retirar: “do item II — comercial — incômodo compatível(nível 1) o uso:
artigos funerários e incluir no item III comercial — incômodo
incompatível(nível2) — “artigosfunerários e afins”.

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.

CC) AI
Presidente : CARLOS ALBERTOMANÇO 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº 2b
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Corrigir no ANEXO VIII — Exigências de estudos de impacto para viabilidade =
urbanística— EIVU: E “No uso comercial, onde se lê: incômodo incompatível leia-se: - II incômodo
compatível(nível 1)”
“No uso serviços, onde se lê: incômodo incompatível leia-se: - VI incômodo
compatível(nível 1).”

“No uso Institucional, corrigir itens:
“[”para “IX— não incômodo”
“IV”para “X— incômodo compatível” (nível 1)
“IT”para “XI— incômodo incompatível” (nível 2)
“IV”para “XII — incômodo incompatível"(nível 3)

No uso industrial corrigir item:
“IV”para “XIV— incômodo incompatível”(nível3)

Sala de reuniões das comissões, 09 de setembro de 2005.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Telefone PABX 3301-0600 - DDD (016) - FAX 3301-0630
Avenida José Bonifácio, 176

14801-150 - ARARAQUARA — SP

www.camara-arq.sp.gov.br
e-mail: legislativo()camara-arq.sp.gov.br

 
Araraquara, 29 de setembro de 2005.

Excelentíssimo Senhor
Arquiteto LUIZ A. NIGRO FALCOSKI
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
Prefeitura do Município de Araraquara
ARARAQUARA/ISP

Com os meus cordiais e  respeitosos
cumprimentos, na qualidade de Presidente da Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento, venho por meio deste solicitar a Vossa Excelência,
entendimentos com o setor competente desta Prefeitura, no sentido de que seja
encaminhado a este Legislativo a segunda via (cópia) dos mapas corrigidos,
objeto da emenda nº 38, ao Projeto de Lei Complementarnº 001/05, que institui
o Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de
Araraquara e dá outras providências.

Salientamos que a primeira via dos mapas foram
protocoladas dentro do prazo legal, necessitamos da segunda para constar de
nossos processos, pois uma será devolvida ao Executivo, devidamente
assinada, se aprovada em plenário. Assim que formos atendidos no pedido
poderemos marcar sessão para apreciação do projeto e emendas.

Agradecendo a atenção que for dispensada ao
presente, prevaleço-me do ensejo para apresentar protestos de elevado apreço
e distinta consideração. MRDC/.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
COMISSÃO DE JUSTIÇA,LEGISLAÇÃOE REDAÇÃO

EMENDA Nº 3
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Abaixo estão listados os mapas que compõem o anexo I do Plano Diretor, em
substituição aos anteriores conforme correções efetuadas pela Secretaria Mimigipal de

Planejamento: 
MAPE
NO.

TITULO 
1 ESTRATÉGIADE QUALIDADE DE VIDA URBANA 

ESTRATÉGIAD PRODUÇÃO DA CIDADE - PAR PLANOS DE AÇÕES
REGIONAIS 
ESTRATÉGIAD PRODUÇÃO DA CIDADE - PEU PLANOS
ESTRATÉGICOSURBANOS 
ESTRATÉGIADE QUALIFICAÇÃO E ZONEAMENTOAMBIENTAL 
ESTRATÉGIADE PRODUÇÃO E CAPACIDADE DE INFRAESTRUTURA 
ESTRATÉGIADE PRODUÇÃO DA CIDADE E HABITABILIDADE -ZEIS —

AEIS (áreas de especiais de Interesse social) e Projetos Habitacionais 
ESTRATÉGIADE CENTRALIDADES,MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE
URBANAREGIONAL 
ESTRATÉGIADE QUALIFICAÇÃO DA PAISAGEM E ZONEAMENTO
CULTURAL—- ZONEAMENTOAMBIENTAL - CULTURAL 
ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTO— RPA — REGIÕES DE
PLANEJAMENTOAMBIENTAL 

104 ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTOROP — REGIÕES DE
ORÇAMENTOE PLANEJAMENTO 

10B ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTOROP — REGIÕES DE
ORÇAMENTOE PLANEJAMENTOPARTICIPATIVO 

11 ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTORPB — REGIÕES DE
PLANEJAMENTODE BAIRROS 

12 ESTRATEGIAMACROZONEAMENTO 
13 ESTRATÉGIADE MODELO ESPACIAL E USO DO SOLO 

I4A INSTRUMENTOURBANISTICODE PREEMPÇÃO 14B
  

INSTRUMENTOS URBANISTICOS — PARCELAMENTO,EDIFICAÇÃO OU
UTILIZAÇÃO COMPULSORIOS 

Sala de reuniõesda çs comissões, 09 de setembro de 2005.

Co) ESS—
Presidente:CARLOS:ALBERTO MANÇO”

Relator: JOSE CARLOS POR NI

    



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Ofício nº 121/2005

Araraquara, 04 de outubro de 2005

Exmo. Sr.

VereadorJOSÉ CARLOS PORSANI
MD Presidente da Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
CÂMARAMUNICIPAL DE ARARAQUARA

Em atenção ao solicitado através do Ofício de 29/09/2005, estamos

encaminhando a esta Egrégia Comissão, da Câmara Municipal, as segundas vias (cópias) dos

mapas que compõe o Plano Diretor de Araraquara.

Certos de que o atendimento desta solicitação propiciará a

possibilidade de apreciação do Projeto de Lei Complementar nº 001/05, nos colocamos
mais uma vez à disposição da Nobre Edilidade para os esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

    Secretário de Desehvolvimento Urbano  
 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

TelefonePABX 3301-0600 - DDD (016) - FAX 3301-0630
Avenida José Bonifácio, 176

14801-150 - ARARAQUARA - SP

www.camara-arq.sp.gov.br
e-mail: legislativo(Dcamara-arq.sp.gov.br

 
Araraquara, 24 de outubro de 2005.

Nobres Edis, Presidentes e Membros das Comissões Permanentes desta Casa:

Com os meus cordiais e  respeitosos
cumprimentos, na qualidade de Presidente da Comissão de Tributação,
Finanças e Orçamento, venho por meio deste convidar Vossas Excelências para
uma reunião no próximo dia 26 (vinte e seis) de outubro, quarta-feira, a partir
das 15:00 horas, no Plenário deste Legislativo, no intuito de discutirmos e
emitirmos parecer conjunto sobre as Emendas, referentes aos Mapas,
apresentadas ao Projeto de Lei Complementar nº 001/05, que institui o Plano
Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental de Araraquara e dá
outras providências.

Agradecendo a atenção que for dispensada ao
presente, prevaleço-me do ensejo para apresentar protestos de elevado apreço
e distinta consideração.       idente da Comissão

inanças e Orçamento.

MRDC/.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

SECRETARIADE DESENVOLVIMENTO URBANO

Ofício nº 121/2005

Araraquara, 04 de outubro de 2005

Exmo. Sr.

Vereador JOSÉ CARLOS PORSANI
MD Presidente da Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
CÂMARAMUNICIPALDE ARARAQUARA

Em atenção ao solicitado através do Ofício de 29/09/2005, estamos

encaminhando a esta Egrégia Comissão, da Câmara Municipal, as segundas vias (cópias) dos
mapas que compõe o Plano Diretor de Araraquara.

Certos de que o atendimento desta solicitação propiciará a

possibilidade de apreciação do Projeto de Lei Complementar nº 001/05, nos colocamos
mais uma vez à disposição da Nobre Edilidade para os esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

i
   

 

Dae | Do
Pra e, ss, so.

Arq. Lujs Antonio|Nigro Falcoski
Secretário de Desenvolvimento Urbano   



CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA
COMISSÃO DE JUSTIÇA,LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

EMENDA Nº 3
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N º001/05.

Abaixo estão listados os mapas que compõem o anexo I do Plano Diretor, em
substituição aos anteriores conforme correções efetuadas pela Secretaria Municipal de

Planejamento:
MAPE|TITULO
NO.

1 ESTRATÉGIADE QUALIDADE DE VIDA URBANA
ESTRATÉGIAD PRODUÇÃO DA CIDADE - PAR PLANOS DE AÇÕES
REGIONAIS

3 ESTRATÉGIAD PRODUÇÃO DA CIDADE - PEU PLANOS
ESTRATÉGICOSURBANOS

4 ESTRATÉGIADE QUALIFICAÇÃO E ZONEAMENTOAMBIENTAL
5 ESTRATÉGIADE PRODUÇÃO E CAPACIDADE DE INFRAESTRUTURA
6 ESTRATÉGIADE PRODUÇÃO DA CIDADE E HABITABILIDADE - ZEIS —

AEIS (áreas de especiais de Interesse social) e Projetos Habitacionais
7 ESTRATÉGIADE CENTRALIDADES,MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE

URBANAREGIONAL
8 ESTRATÉGIADE QUALIFICAÇÃO DA PAISAGEM E ZONEAMENTO

CULTURAL—- ZONEAMENTOAMBIENTAL - CULTURAL
9 ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTO—RPA — REGIÕES DE

PLANEJAMENTOAMBIENTAL
104 |ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTOROP — REGIÕES DE

ORÇAMENTOE PLANEJAMENTO
10B |ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTOROP — REGIÕES DE

ORÇAMENTOE PLANEJAMENTOPARTICIPATIVO
1 ESTRATÉGIADE GESTÃO DE PLANEJAMENTORPB - REGIÕES DE

PLANEJAMENTODE BAIRROS
12 |ESTRATÉGIAMACROZONEAMENTO
13 |ESTRATEGIADE MODELO ESPACIALE USO DO SOLO

14 A |INSTRUMENTOURBANISTICODE PREEMPÇÃO
14B |INSTRUMENTOS URBANISTICOS — PARCELAMENTO,EDIFICAÇÃO OU

UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

                 
    

Sala de TolÊ Rs 09 de setembro de 2005.

Presidente : CA BERTOMAR

Relator:  JOSEÉCA RO ORSÁNI      


